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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.) N" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

AQUISIÇÃO DE DOIS VEÍCULOS (ZERO QUILÔMETRO); ANO/MODELO 2022/2022; CAPACIDADE
MÍNIMA PARA 05 LUGARES; MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.3; 5 PORTAS, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU
ELÉTRICA VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIROS E TRASEIROS, TRAVAS ELÉTRICAS NAS PORTAS.
JOGO DE TAPETES DE BORRACHA, PROTETOR DE CÁRTER DE FÁBRICA. DIREÇÃO ASSISTIDA
ELETRICAMENTE OU HIDRAULICAMENTE OU ELÉTRICA-HIDRÃULICA, COR BRANCA COM

PADRONIZAÇÃO VISUAL DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA; COMBUSTÍVEL GASOLINA E ETANOL
OU SUPERIOR AR CONDICIONADO DE FÁBRICA, EQUIPADO COM TODOS OS ACESSÓRIOS
EXIGIDOS PELO CONTRAN; DOCUMENTAÇÃO (EMPLACAMENTO  E LICENCIAMENTO) EM NOME
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Aquisição de dois veículos (zero quilômetro); ano/modelo
2022/2022; capacidade mínima para 05 lugares; motorização
mínima 1.3; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros
elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de
tapetes de borracha, protetor de cárter de fábrica, direção
assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica,
cor branca com padronização visual do Ministério da Cidadania;
combustível gasolina e etanoí ou superior, ar condicionado de
fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo
CONTRAN; documentação (emplacamento e licenciamento) em
nome do Fundo Municipal de Assistência Social do município de
Trizidela do Vale/MA.

Demanda n° FMAS/2022

16/03/2022Data de início do ETP

1603001/2022Processo Administrativo n°

Fundo Municipal de Assistência SocialUnidade Administrativa

Natália Santos Dias VieiraServidor Responsável;
SETOR
REQUISITANTE;

natvsantos dias(5)hotmail.come-mail

16/03/2022Data da Proposição

Fundo Municipal de Assistência SocialUnidade Administrativa

Gestor Responsável
(Secretário)

Maria Rosilene Silva
AUTORIDADE
SUPERIOR:

anapaulinhapinheiro@hotmail.come-mail

A^Vação
22/03/2021Data da

O

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 20.539.983/0001-46
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DIRETRIZES GERAIS

ANÁLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO:
Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de “documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas,
escolhas, resultados pretendidos e demais características, dando base ao
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso de conclua pela
viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do Ministério da Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da
informação do TCU, “a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a
primeira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)”
(BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRAGA; ANDRIOLi, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da
contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo
de referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for
considerada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL,
2012, p. 39, in COSTA; BRAGA; ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n° 6.638/2015-1C, recomendou a adoção
de controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de
estudo técnico preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de
referência ou projeto básico, devendo conter, entre outros aspectos o levantamento
do mercado, a escolha do tipo de solução, estimativas preliminares de preços,
descrição da solução como um todo, justificativas para o parcelamento ou não da
solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do ambiente do
órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da viabilidade da
contratação (BRASIL, Frankiin. PREÇO DE REFERENCIA EM COMPRAS
PÚBLICAS. Pdf. TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da
obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras,
serviços ou compras. (Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário;
acórdão 681/17 - 1^ Câmara; e Acórdão 1.134/17 - 2^ Câmara), (COSTA; BRAGA/
ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa
■de estabelecer as condições necessárias para a aquisição de dois veículos (zero
quilômetro); ano/modelo 2022/2022; capacidade mínima para 05 lugares; motorização
mínima 1.3; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e
traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha, protetor de cárter

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N“ 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

de fábrica, direção assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica,
cor branca com padronização visual do Ministério da Cidadania; combustivel gasolina
e etanol ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios
exigidos pelo CONTRAN; documentação (emplacamento  e licenciamento) em nome
do Fundo Municipal de Assistência Social do município de Trizidela do Vale/MA;
garantia mínima de 12 (dose) meses.

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição de veículos relacionadas atenderá às necessidades para o funcionamento
das atividades inerentes as diversas atividades do CRAS e CREAS do município de
Trizidela do Vale, proporcionando um atendimento de forma mais eficiente.

Tendo como meta, maximizar a eficiência dos serviços prestados, com redução de
custos e tempo envolvidos na realização de suas atividades, necessitando de veículos
de locomoção eficiente e eficaz, atendendo as demandas com qualidade necessária.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A aquisição justifica-se em razão da necessidade que a equipe do CRAS e CREAS
tem em realizar atendimentos domiciliares das famílias acompanhadas por seus
programas, que são feitos semanalmente nas comunidades do interior, bem como,
servirá ainda para cumprir as suas metas que se refere ao atendimento e
acompanhamento das famílias referenciadas ao CRAS  e CREAS.

3 - RERFERÉNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO
OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A aquisição em questão não está prevista no plano de contratações e aquisições de
2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÁ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE
CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

A quantidade estimada consta do quadro abaixo:

Endereço: Av. pe|wadO'Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhíío
CEP: 65.727-OOO^ite: www.trizideladovalc.ma.gov.br

3



Gfeãtiúiii;
li .TRlZiDEUPOmSCP

PROC,

FLS,.
RUB,ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N" 20.539.983/0001-46

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

QUANT.UND.DESCRIIVIINAÇAOITEM

Veículos (zero quilômetro); ano/modelo 2022/2022; capacidade
minima para 05 lugares; motorização mínima 1.3; 5 portas,
direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e
traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de

borracha, protetor de cárler de fábrica, direção assistida
eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor

branca com padronização visual do Ministério da Cidadania;
combustível gasolina e etanol ou superior, ar condicionado de
fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo
CONTRAN; documentação (emplacamento e licenciamento) em
nome do Fundo Municipal de Assistência Social do município de
Trizidela do Vale/MA; garantia minima de 12 (dose) meses.

2UNIDADE01

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para
atender a demanda do Fundo Municipal de Trizidela do Vale - MA.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

Verifica-se que existe outras formas de solução: podemos citar a aquisição de dois
veículos (zero quilômetro): ano/modelo 2022/2022; capacidade mínima para 05
lugares; motorização mínima 1.3; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros
elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de

borracha, protetor de cárter de fábrica, direção assistida eletricamente ou
hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização visual do
Ministério da Cidadania; combustível gasolina e etanol ou superior, ar condicionado
de fábrica, equipado com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN;
documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do Fundo Municipal de
Assistência Social do município de Trizidela do Vale/MA.

Considerando a estrutura já existente no município, será utilizado a solução da
contratação de empresa especializada para a aquisição de dois veículos (zero
quilômetro), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social.

ÓRGÂO VALOR R$ DATALICITANTEPRODUTOCONTRATO

AQUISIÇÃO DE ÕiTÜM) VEICULO DÊ
PASSEIO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA.

PREFEITURA
MUNICIPAL DE VIU

NOVA DOS
martírios-MA

P.G. AGUIAR VIEIRA
CNPJ:

27.967.465/0001-72

CONTRATO N“
002/2021 -ARP

009.1/2021
R$ 60.000,00 09/08/2021

AQUISIÇAO DE 01 (UM) VEICULO DO
TIPO PASSEIO, AUTOMÓVEL BÁSICO
SEM ACESSIBILIDADE - VEÍCULO (ZERO
QUILÔMETRO)
CONDICIONADO, CAPACIDADE MÍNIMA
PARA 5 LUGARES, PARA ATENDER AS
NECESSISDADES OA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

COM AR
PREFEITURA
MUNICIPAL DE
ALTAMIRA DO

MARANHÃO-MA

P. G. AGUIAR VIEIRA
CNPJ:

27.967.465/0001-72

CONTRATO N“
2022031600/2022

R$ 73.500,00 16/03/2022

Pndcrcço: Av. Depiitjulo Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhfio
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.gov.hr



SL-TRirinÈiUüUVAU

i£üáaaLM.2l.PROC,
oHl.FLS,

ESTADO DO MARANHAO
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CNPJ N" 20.539.983/0001-46
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DO município de altamira do
MARANHÃO-MA.
FORNECIMENTP DE 01 (UM) VEICULO
DE PASSEIO, ZERO KM, DE INTERESSE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL,

PREFEITURA
MUNICIPAL DE
LAGO DOS

RODRIGUES-MA

P. G, AGUIAR VIEIRA
CNPJ:

27.967.465/0001-72

CONTRATO N*
01/PE/013/2021

06/01/2022RS 85.813,00

O tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico por se tratar de bens comuns.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

O valor unitário estimado é de R$ 86.400,00 (oitenta e seis mil e quatrocentos reais)
perfazendo o valor total de 172.800,00 (cento e setenta e dois mil e oitocentos reais)
informado pelo setor de pesquisa de preços deste município.

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO R$

VALOR TOTAL

ESTIMADO R$
QUANT.DESCRIMINAÇAO UND.ITEM

Veículos (zero quilômetro): ano/modelo
2022/2022; capacidade mínima para 05
lugares; motorização mínima 1.3; 5
portas, direção hidráulica ou elétrica,
vidros elétricos dianteiros e traseiros,
travas elétricas nas portas, jogo de
tapetes de borracha, protetor de cárter
de fábrica, direção assistida
eletricamente ou hidraulicamente ou

elétrica-hidráulica, cor branca com
padronização visual do Ministério da
Cidadania; combustível gasolina e
etanol ou superior, ar condicionado de
fábrica, equipado com todos os
acessórios exigidos pelo CONTRAN;
documentação (emplacamento e
licenciamento) em nome do Fundo
Municipal de Assistência Social do
município de Trizidela do Vale/MA;
garantia mínima de 12 (dose) meses.

R$ 172.800,00R$ 86.400.00UNIDADE 201

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de dois veículos (zero
quilômetro): ano/modelo 2022/2022; capacidade mínima para 05 lugares; motorização
mínima 1.3; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e
traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de borracha, protetor de cárter
de fábrica, direção assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulica,
cor branca com padronização visual do Ministério da Cidadania; combustível gasolina
e etanol ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os acessórios
exigidos pelo CONTRAN; documentação (emplacamento  e licenciamento) em nome
do Fundo Municipal de Assistência Social do município de Trizidela do Vale/MA;
garantia mínima de 12 (dose) meses.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ina.gov.br
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

NECESSÃRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OBJETO (obrigatório, quando for o

caso).

A contratação a que se refere o presente ETP se dará por itens, tendo em vista se
tratar de objeto divisíveis

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12-CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

O contrato realizado referente ao processo anterior teve sua vigência finda em
31/12/2021.

9

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e
fundamental para este município.

Fundo Municipal de Assistência Social.

Natá!ia^'San45sl5ias Vieira

Servidor Rgáponsável

Maria Rosilpn^í Silva
Secretária Municipal ae Assistência

Social

Autoridade Competente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhslo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ina.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

(  ) Alta(  ) Média( X ) BaixaProbabilidade:

(  ) Alta(  ) Média( X) BaixaImpacto:

Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório,

ResponsávelAção Preventivaid

Análise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com 0 que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atentamente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContingênciaId

Tomar as providências necessárias ao saneamento
do processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

Equipe de
Planejamento

1.

RISCO 02 - LICITAÇAO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

(  ) Alta(X) Baixa (  ) MédiaProbabilidade:

(  ) Alta(X ) Baixa (  ) MédiaImpacto:

Id Dano

Atraso no procedimento licitatório,1.

ResponsávelAção Preventivaid

Verificar as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado

Equipe de
Planejamento

1.

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelAção de Contingênciaid

Equipe de
Planejamento

Revisar exigências do editai e realizar nova licitação.1.

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES PRATICADOS NO
MERCADO

(  ) Alta(  ) Média(X) BaixaProbabilidade:

(  )Alta(  ) Baixa ( X ) MédiaImpacto:

Id Dano

'Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tri2idelad0vale.ma.uov.br



CPL-THlZtDELADOVALH

PR0C,Ü3j03-O-^Í~<'FLS.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO-MDE

Licitação deserta (descontinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

1.

ResponsávelAção Preventivaid

Setor de ComprasRealizar extensa e adequada pesquisa de mercado.1.

ResponsávelAção de ContingênciaId

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro
negociar a redução dos valores propostos, tendo
como parâmetro os valores do contrato atual.

Pregoeira1.

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade
de proceder à contratação direta por dispensa de

 licitação.

Setor Jurídico2.

NOME:

Affiihaturar\
NOME:

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwn.trizideladovale.ma.gov.br



Estado do Maranhão
Prefeitura Municipal de Vila Nova dos Martírios

CNPJ NO 01.608.475/0001-28

CONTRATO N“ 002/2021-ARP 009.1/2021

CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSITENCIA SOCIAL E CIDADANIA E A
EMPRESA P C AGUIAR VIEIRA.

Aos 09 (nove) dias do mês de agosto do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIO DE VILA NOVA DOS
MARTÍRIOS - MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL E
CIDADANIA, com sede na Rua Pc. Nova — 45 - Centro  — Vila Nova dos Martírios, inscrito no CNPJ sob o n®
01.608.475/0001 -28, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jorge Vieira dos Santos Filho, portador do RG
n 041635722011-9 SSP/MA, e CPF n”. 481.447.706-68  e pela Secretária Municipal de Assistência Social e
Cidadania a Senhora Genne Kelly Almeida Ferraz, portador da Cédula de Identidade n® Cédula de Identidade n°
0336259520071 SSP/MA e do CPF n® 926.394.883-68, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro
lado, a empresa P G AGUIAR VIEIRA inscrita no CNPJ/MF sob o n® 27.967.465/0001-72, com sede na BR 316
- N® 1996 - Vila Olímpica - Santa Inês - Maranhao, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. Anhur Augusto Silva Porto Nicmeyer, portador da Carteira de Identidade n® 35690495-4 - SSP/MA  e CPF
n® 839.333.793-34, tendo em vista o que consta no Processo n® 1005.016/2021-SPFG e era observância às
disposições da Ui n“ 8.666, de 21 de junho de 1993, da Ui n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto n®
005/202], de 19 de janeiro de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 013/2021, por Sistema de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 01 (um) veículo de passeio para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato víncula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
índependentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

liem Valor em R$Descrição dos Produias Marca Unidade Quantidade
UnlUrio Toul

VEICULO TIPO PASSEIO - MODELO: MOBI LIKE 1.0 - O KM

GARANTIA: 3 ANO& Veículo automotor (veículo novo  0 Km, de
fãbrícaçâo nadoiial ano 2021 modelo 2021, 04 portas motor fiea, ilcool
gasolina, mínimo de (.0,75 cv, cambio mecânico, de 05 marchas a frente o

uxna ré equipado com ar-condidonado, pneus rodas, no mínimo oro 13
polegadas, tapeies de borracha, protetor de motor  e demais itens de segurança
obrigatórias por lei).

Apoios de cabeça traseiros (2) rebaixados e com regulagem de altura;
Ai-condidonado;
Banco traseiro tebativel;

Bana de proteção nas portas;

Bolsa porta-ofajetos e porta garrara nas portas dianteiras;
Brake light;

Chave dcsmodrômica com Fiat code 2* geração;

Check quadro de instnimeatos (Wdeome Moving);
Cintos de segurança dianteiros rctriteii de 3 pontos;
Cimos de segurança traseiros (laterais e central) reuéleis de 3 pontos;
Drive by Wire (Controle elefjônioo da aceleração);
Espelho no para-sol lados motorista o passageiro;
ESS (Sinalização de frenagem de emergência);
Faróis com m^cora negra;
Follow me home;

Gancho universal para fixação cadeira criança (Isofix);
Grade dianteira lexcurizads;

USD (High Safety Drive) ● Airbag duplo (motorista  e passageiro) e ABS
EBO;

Lane Chonge (Função auxiliar pura adonamemo das selas indicando trocas

dc faixa):

cem

l
FIAT Unidade 01 60.000.00 60.000,00

Mtmrjun
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Liu de leitura dianteira com inicrruptorna porta lado motorista e passageiro;
Maçanetas e retrovisores externos na cor preta;
Motor Fire 1.0 EVO 8V Flex;

Painel (tnoldun) e maçanetas na cor preta;
Para choques na cor do veiculo;

Pútta malas com tapete cm carpete;

Quadro de inslnunentos com conta giros, IlumínaçSo o LEO e display digital
de 3,5 polegadas (indicador dc trocas de marchu, hodòmetio parcial e total,
relógio digital, indícaçlo do nível de combustível o temperatura do motor);
Retnavisores externos com comando interno mecânico;
F^estimento interno em todas os colunas;

Rodas de aço estampado 5x5 I4'&148; com calotas integrais Pneus "verde*
com baixa resistência a rolagem 175/65 RI 4;

Tampa traseira do porta malas cm vidro estnjtural de alta resistência
preta;
Tomada 12V;

Válvula antírrefluxo de combustivel;

Computador de Bordo (distância, consumo médio.consurno instantâneo,
autonomia);

Console central com porta^objetos c porta-copos (2 dianteiros c l traseiro);
Direção hidráulica;

Revestimeiiro externo ttas colunas B e C das portos;
Revestimento interno das soleiras nas portas dlontoirns;

Vidros elétricos dianteiros (one louch e onti csmagainento) e travas elétricas

nas 4 portas;

na cor

/

Valor Total RS 60.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
09/08/2021 e encerramento em 31/12/2021, prorrogável na forma do art. 57, §I“, da Lei n” 8.666, de 1993.

2.2. O fornecimento terá inicio após a mediante emissão de Ordem de Fornecimento pela CONTRATANTE.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é dc RS 60.000,00 (sessenta mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro  e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4,1, As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do Município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 1010 - Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania
Dotação Orçamentária: 08.244.0205.108 ■ DESCRIÇÃO: Aquisição de Veículos e Equipamentos
execução da Política de Assistência Social

Elemento de Despesa: 4.4.90.52,00 - Equipamentos  e Material Permanente
Fonte: 0.1.25/400.000 - Recursos Próprios

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de Ordem Bancaria com credito na conta da empresa P G AGUIAR VIEIRA, no Banco
do Brasil - Agência: 06l3-0-Conta Corrente: 70888-7.

5.2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante apresentação das seguintes certidões: Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributes
Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Estadual e Certidão Negativa

Avenida Rio Branco - s/n - Centro
CEP: 65.924-000 / Fone: (99) 3539-1502
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de Inscrição na Dívida Ativa do Estado, Certidão Negativa de Débitos Municipais e Certidão Negativa de Inscrição

na Dívida Ativa do Município, Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Certidão Negativa dc Débitos
Trabalhistas (CNDT).

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iníciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.6.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

EM = Encargos moraíórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438
TX “ Percentual da taxa anual = 6%

5.8. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6,1. As regraS' acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 12 do Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas
anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela servidora Rayka Menezes Barbosa designada pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. Obrigações da CONTRATADA

(6/100)
I = (TX) 1 =

365

item 4 do Termo de Referência,no

P\
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lO.l.I.A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda;

10.l.l.I. efetuar a entrega do objeto em

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; fornecer
0 bem cotado conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente às especificações e

condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial;

10.1.1.2. Fornecer o(s) veículo(s) zero quilômetro, com duas chaves e nota fiscal em nome da Município de
Vila Nova dos Martírios - MA, e com os manuais do proprietário, de manutenção e de garantia. Entregar o
veículo no prazo de 30 dias após a assinatura do contraio;

10.1.1.3. Os veículos deverão ser entregues emplacado em nome do Município de Vila Nova dos Martírios
-MA.

10.1.1.4. Prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir, durante o prazo de vigência da
garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus para o Município de Vila Nova
dos Martírios - MA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;

10.1.1.5. Substituir, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, o veículo que apresentar defeitos
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências técnicas
corretivas tenham sido realizadas nas concessionárias do fabricante, durante a vigência da garantia;

10.1.1.6. Efetuar as trocas de peças somente por novas e originais ou de desempenho iguais ou superiores as
utilizadas na fabricação do veículo.

10.2. Obrigações da CONTRATANTE

10.2.1. São obrigações da CONTRATANTE:

10.2.1.1. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega do veículo, podendo
recusar, no todo ou em parte, aquele fornecido em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada;

10.2.1.2. Procederão pagamento na forma e prazo pactuados;

10.2.1.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do veículo,
objeto deste Termo de Referência;

10.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

com

n. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n“ 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

11.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro
do prazo dc validade da proposta;

11.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

11.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.1.4. apresentar documentação falsa;

11.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

MlVilHJUBt
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11.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.7. não mantiver a proposta;

11.1.8. cometer fraude fiscal;

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato.

11.2, O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a CONTRATANTE:

11.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor

adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

11.2.3. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobrc o valor adjudicado, em caso de

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;

11.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso

de inexecução total da obrigação assumida;

11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com
descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das muitas previstas em edital  e no contrato e das demais cominações legais;

11.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 deste Contrato.

11.2.7. declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a

CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

11.3.As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, ll.2.6e 11.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de muita, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão pam registro

de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

11.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, cm qualquer momento da licitação,

mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

V ●
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II .6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

11.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

II.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará

0 contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de

1993, e subsidiariamente aLei Federal n® 9.784, de 1999.

11.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando foro caso, serão inscritos

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

11.9. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmenle, conforme artigo 419 do Código Civil,

n.ll. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como

proporcionalidade.

11.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR,

11.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1® dc agosto de 2013, seguirão seu
rito nonnal na unidade administrativa.

11.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos  à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1.0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos Incisos I a XII e XVII do

art. 78 da Lei n® 8.666, de 1993, c com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n® 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmeníc motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

a serem pagos,

na

0 dano causado à Administração, observado o princípio da

ou

scr
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12.4, O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento sob alegação de inadimplemenlo por parte
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

'  >

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.666,
de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial
do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1. Fica eleito 0 Foro da Comarca de Imperatriz para dirimir os litígios quedccomerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2" da Lei n" 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

í ^

Vila Nova dos Martírios - MA., 09 de agosto de 2021.

LA NOVA DOS MARTÍRIOSICIPIO D
Jppge Vieira dos Santos Filho

Prefeito Municipal
' Contratante

pwFOTuue»
Avenida Rio Branco — s/n - Centro

CEP: 65.924-000 / Fone: (99) 3539-1502 VILA NOVA
DOS martírios
■Pof UmoVita Novu MolJiQf’
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Prefeitura Munidpa! de Vila Nova dos Martírios
CNPJ N° 01.608.475/0001-28

9vlíit
Qcjjpe Kelly Almeida Ferraz ^

Secretária Municipal dc Assistência Social e Cidadania
Contratante

ARTHUR AUGUSTO

SILVA PORTO

1 Assinado de forma digital por
J\ARTHUR AUGUSTO SILVA POFTTO
. ̂IEMEYER:83933379334

N1EMEYER:83933379^4 Dados: 2021.08.092032;38*03'00'

P G AGUIAR VIEIRA
CNPJ: 27.967.465/0001-72

Contratado/●

TESTEMUNHAS:
1. 2.

Nome:
CPF: -375-^3

Nome:

/

Avenida Rio Branco - s/n - Cen
CEP: 65.924-000 / Fone: (99) 3539-1502 VILA NOVA

DOS MARTÍRIOS
■  Ufra VSo MoOiOf^Página 8 dc 8
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PREFEITURA MUNICIPAL DÉ ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ; 18.219.077/0001-12

CONTRATO N“ 2022031600/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0007/2022
PREGÀO ELETRÔNICO N“ 005/2022

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N" 20210701/2021,
QUE FAZEM ENTRE SI (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE
ALTAMIRA DO MARANHÃO ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA P G
AGUIAR VIEIRA/ NOME FANTASIA: EMPORIO
EMPREENDIMENTOS, E SERVIÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO por iniefmèdio <ío(a) Secretana Municipal de
Assisténçia Social (órgão) contratanie}. com sede r»(a) Praça da Matriz - Centro - CEP: 65.310 - 000
- Allamira do MaranhSo/MA, , inscrilo(a) no CNPJ sob o n* 18.219.O77/0Ô0H2. r^ste ato fepresen(ado(a)
pelo(a) SECRETÂR!0{A) MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Sf-(a) NADIA LUANA RIBEIRO E SILVA
SOUSA, portador(a) CPF n® 000,449.741-40 e Carteira de Identidade sob o n* 957462960
Órgão Emissor SSP/MA. doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) P G AGUIAR
V1EIRA7 NOME FANTASIA: EMPORIO EMPREENDIMENTOS, E SERVIÇOS, inscrita no
CNPJ sob 0 n® 27.967.465/0001-72, Situada na RODOVIA BR 316, 1996 VILA OLÍMPICA
CEP: 65.309-699. SANTA INÉS-MA, doravante designada CONTRATADA, neste alo
representada pelo(a) Sr.(a) Vlíza Maria Cruz da Silva, portador(a) do CPF n® 636.345.112-49,
lendo em vista o que consta r>o Processo n® 0007/2022 e em observância às disposições da Lei n® 8.666. de 21
de iur^ho de 1993. da lei n® 10.520. de 17 de julho de 2002 e na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Deaelc n“ 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem ceiebrar o presenle Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Elelrónico n® 005/2022. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA ̂  OBJETO,.,,

O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição de 01 (um) veiculo do tipo passeio. Automóvel
Básico sem acessibilidade - Veiailo (zero quiíónvelro), com ar condicionado, capacidade mmima para 5
lugares, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Muntcípio De

WA. conforme espec}ficaç5fe.s e quantitativos estabelecidos no Termo de

'<●f < ●

1.1.

Alramira Do Maranhao -
Referéntria. anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincuta-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e á proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Descrição do objeto:

V. UNIX. ; TOTAL
73.500,00 I 73.500.00

UNO. aUANT.DESCRIÇÃOTEM
01UNDAulomovel Básico sem acessibilidade ●

Veíciáoízero qiiilòmelro), com ar condicionado,
capacidade mínima para 5 iugares, motonzação
mintma 1.0. 5 cortas, direção hidráulica ou
elétrica. Vidros elétricos poio menos nns vidros
dianteiros, travas elélncas nas portas, jogo de
tapetes de borracha, com protetor de càrter de
fábrica (original), direção assistida eletncamente

01

Praça da Matriz -“Centro - CEP: 6Sr310 - 000 - Ãltamira do Maranh8o/MA
PG AGUIAR VIEIRA
ÜREU.2;9ó74650001;2r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

ou htdraultcamenie ou eléinca-hidràulica, cor
branca com padronização \isuai com
identificação do Mimstèno da Ctíadama,
combustível gasolina e etanof ou superior, ar
condicion^o de fàbnca. equipado com todos os
acessórios exigidos pelo CONTRA.N,
documsrítaçào (emptóoamento/hcanciamento)

73.500,00TOTAL

2.1.0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data
de 1&/03/2022eenceframenic em 16/06/2022, prorrogável na formado art, 57, §1®. da Lei n® 8.656, de 1993.

3; ‘ .CLÁUSUU TERCEIRA» PREÇO. .

3.1. O valor do presente Termo de Cor^trato é de R$ 73 500,00 (Selenta s trés mil e quinhentos reais).

3.2. No vaíof acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratuai. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevdenciârios, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administraçàu. írel«. seguro e oultos necessários ao cumprimento mtegral
do objeto da contratação.

4,,, ClÃU^yU QUAPA-pOTAÇíiO ORÇAMENTÂRl^^

4.1. As despesas decorrentes desta contratação ftstào programadas em dotação orçamentária propna.
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022 na classificação abaixo:

ORGÃO: 02. Poder Executivo
UNIOADE GESTORA: 24 - FMAS - Fundo Municipal de Assistáncia Social
PROJETO/ATIVIDADE; 08 244 0022 20^12 - Furcionamento do Fundo Mumcipnl da Assistência Social
CUSSIFICAÇAO econômica- 4,4,90.52,00 ~ EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSO: 004 - RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

5, CLAy^LA QUINTA.-PAGAMENTO,

5.1. O pagantento serà efetuado no prazo de até 30 (inn(a) dias consecutivos, acompanhado da Certtdáo
de Débitos Relatwos a Créditos Tnbutàrios Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos
das Fazendas Estadual e Municipa! do domicilie ou sede da CONTRATADA, CNOT e FGTS, com varidades
compatíveis à data do paganrento. desde que nác haja fator irnpedilivo provocada pela Contratada,
5.2, Havendo erro na apresentação da Nota FIscal/Fatura ou dos ducumeníos pei1ir\enles à contratação, ou
air\da, drcunslâncía que impeça a iiquidaçáú da despesa, como pur exemplo, obifgaçâü Financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado alè que a Contratada
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciaf-se*à após a comprovação
da regularização da sHuaçào. não acarretando qualquer ònus para a Contratante.
5,3. Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua a
NOTIFICAÇÃO, por escrito, p^a que, no prazo de 5 (cinco) dias regularize sua situação ou. no mesimo prazo,
apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogaJo uma 'vez, por igual pertodo, a critério da contratante.

Praça da Matnz - Centro - CEP; 65.310 - 000 - Altamira do Maranhâo/MA

PG AGUIAR VIEIRA
tlREü;27967465000172

■A'

'lí r-

^  f.



FLS,

>i

●  I

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÂO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

5,4. Nâo havendo regulariza(;âo ou sendo a defesa considerada imprc-cedente. a ccntialante deverá comunicar
órgàos responsáveis peia Fiscaliraçâo da regularidade FiScal quanto á inadlmplèrw:ia da contratada, bem

como quanto à existência de pagamenlo a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necGssártos para garantir o recebimento de saus crèdilos.
5.4. Persistindo a rrcgularidaae, a contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão conlraluai e
penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos
serâc realizados nomiámente. e caso a contratMa não reoularize sua situação junto ao SICAF. serão adotadas
as medidas cativeis,

5.5. Quando do pagamenlo. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, A Contratada
reguiannente oolante pelo Simules Nacional, nos termos da Lni Complementar n® 123, de 2ú06. não sofrerá a
retenção iribuiària quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ftearà condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tnbutário favoreicido previsto na referida Lei Complementar.
5,0, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nào tenha concorrido, de alguma

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a
data do vexiniento e o efetivo adimpíefT>ento da parcela, è calculada medianie a aplicação da seguinte fórmula:
EM =:! X N X VP. sendo EM = Enca^os fA^ratórios N  = Número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamenlo VP = Valor da Parcela a ser pagai = índice de coinpensaçào financeira = O.OC016438,
assim apurado.

I = TX

aos

! = (6/100) 1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

●« /* 16c CtAüSUU SEXTA - REAJUSTE, , ií,’,ÍOS-,V

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâla limile para a apresentação das
propostas,

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrialo e medianie solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sotrer reajuste após o Interregno de um ano. aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamenie para as
obrigações iniciadas e concluídas apòs a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

6,4. No caso de atraso ou nào divulgação do indice de feajustamente, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela útíima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
íâo logo seja divulgado o indico definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrgada a apresentar memòna de cálculo referente ao reajustamenio de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer,

6.6. Nas aterições finais, o indice utilizado para reajuste será, cbrigaíonainente. odefinitivo.

6 J. Caso 0 iridice estabelecido para reaiusiamento venh-a a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser uliftzadc, será adotado, em subsiiluiçâo. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Praça da Matriz - Centro - CEP; 65.310 - 000 - Aííamira do Maranhào/MA
PG AGUIAR VIEIRA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ; 18.219.077/0001-12

6.8, Na ausência do previsão le-gai quanto ao indlce substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajusíarnenta do preço do valor remônescenle. por melo de termo aditivo.

7. .: CLÁUSUUA:SÈTIMA.- GARMTÍA DE EXECUÇÃO, V-.(*
-1

7.1. Não baverã exigência de garantia contratual ri a execução.

ffit*
B,:-DASUBCONTÍ?ATAÇAO^U^r;^'íl"j^Í^rí^:ff^

Ê vedada a sjb-contrataçâo toíal ou parca! do fomecimenio do objeto deste Contrato.

.  DOfORNECÍUENTO.DOPRAZq.LOCALDE ENTREGA. GARANTÍA;EASSIST£NCIâT£CH»C^. .

tirUa .tÇíf i fVií’

8.1.

0 produto deverá ser entregue de acordo com a necesstiade da Secretaria Municipal de
Assistência Social dentro do prazo do 15 (quinze) dias. O horário da entrega deve ser de acordo com o
funcionamento da Secretaria Municipal de ASSISTÊNCIA SOCIAL das OShCftnin ás 13b00mifi, O não
cumprimento das entregas nas datas e horários determinados ocasionará penalidades cabíveis.

Todos os Produtos íic.iados deverão ser entregues direlamente na Secretaria Municipal de Assistência
Social e em suas respectivas dependências mediante ORDEM DE FORNECIMENTO cedida por pela Secretaria
solicílante.

9.1.

9.2.

No ato da entrega, os produtos que não estiverem em acordo com o especificado no edital serão
devolvidos; e, as despesas rie frete e/ou outros serào por conta da empresa contratada;

O .horàfio da entrega deve sar de acordo cem o funcionamento da unidade: OShOOmin às 13h(X)min

9.3.

9.4.
horas.

A fiscalização geral e o acompanhamento serão realizados por Servidor designado r-elã Prefeitura
Municipal de Altamira do Maranhâo/MA.

Todos os produtos entregues deverão estar acompannados de um comprovante de reciio o qual
constará a assinatura do recebedor, em duas vias (uma via para o fornecedor e um para a unidade). Os produto.s
devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e qualidade. Caso não estejam de
acordo com as normas, os mesmos deverão ser dewividos juntamenie com o comprovante de entrega não
assinado.

9.5.

9.6.

O recebimento dos produtos será feilo nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n" B.666/93;
Provisoriamente, no ato da entrega do (s) produto (s), para posterior verificação da conformidade com

as espedfic^es e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
Serão executados (estes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

ospecificaçóes técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fms de
qualificação de sua proposta.
9.10. Se for constatada desconformidade do (s) produto (s) apresentado (s) em relação as especificações
do(s) objeto(s) ou à(s) amostr.a(s) apro'Aida{s) pala FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca
do(s) prüduto(s), no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.
9.11. Neste caso. o fecebimerrto dos produtos escoimados dos vicios que deram causa a sua tioca será
consíderadQ recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.
9.12. Oefirvlivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimarito provisórò, após enteriosa
inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização  e atende às
espeaficações do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, considerando os
seguintes itens conforme cada caso:
9.13. Condição da embaiageni cos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça
pratoçáo ao calor e à umidade:
9.14. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue.
9.15. Os Produtos deverão ser entregues am embalagens que os protejam de arranhões e amassados.

Praça da Matriz - Centro - CEP; 65.310 - 000-Altamira do Maranhâo/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHAO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

Os objetos a serem íomecidos serào considerados aceitos somente após o recebimento e aitálise.9.16.

depois de desembaíados. instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificações exigidas
nesle Termo de Rsierèrvcia.

A iicilante deverá prestar garar.ua e assistèrcia técnica de seus produtas. objetos do presente Termo de9.17.

Referência, obedecendo às disposições da Lei r>° 10.406, do 10 de janeiro de 2002 - Códigos Civis Brasileiros, e
Lei n® 8.078 de 11 de setembro de 199Ô - Código de Defesa do Consumidor, a qual deverá ser de. no minimo.

05 (cinco) anos para todas as peças componentes dos iteiis relacionados no ANEXO.
Em sendo constatados defeitos, avarias ou quaisquer outros problemas com os Produtos cbjeto do9.18.

presente Termo de Referência, a CONTRATADA deverá comparecer à sede da CONTRATANTE no pra?o
máximo de alè 72 (setenta e duas) noras, devendo, coníonre o caso, solucionar o problema no local, ou em
caso de necessidade ds reposição de alguma peça, solucionar o impasse pra?o máximo de até 30 (trinta)
dias.

9.19. A substituição dos objetos danificados, por objetos novos, deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias
após findo o praio de reparo, a partir do qual em caso de não cumprin^ento das disposições firmadas, a empresa
estará sujeita às sanções previstas no item 21;
9.20. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços de garantia. IfKiusive as substituições de
produtos e/oij seus componentes, o transporte, ficarão inteirameníe a cargo da CONTRATADA, bem como a
responsabilidade dos produtos e/ou seus componentes que estiverem sob sua guarda ou da assistência técnica
credenciada, arcando com quaisquer danos decorrentes destas operações
9.21. Nào bavendo conserto dos itens defeituosos no prazo aliidkfc no item Ifc 7.1 a CONTRATADA será

obngada a substíiul-los por outros, novos, com as mesmas características do produto onginal. ou em caso de
in^possibítidade por nào mais fabricaçào das peças originais, por üuuos com características similares ou
superiores em lecnok^ía;
3.22. As empresas que utilizarem matéria-prima florestal sâo obrigadas a se suprir rie recursos oriundos de:
a) manejo florestal, realizado por meio de PMFS devidamente aprovadc,
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada;
c) ftoresias plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definitivo das em normas especificas do órgão ambiental competente.
9.23. No caso de haver garantia do tabricamo dos Produtos, acessórios e componentes a CONTRATADA
deverá encaminhar ao setor de Compras da Administraçàr) as có^iias das notas Fiscais e o certificado de

garantia.
9,24. Durante o prazo de garantia, que se iniciará a partir do recebimento definitivo, a CONTRATADA F>ca
obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má qualidade do produto e/ou a má qualidade na execução
dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver stolícitaçâo, e sem ônus para a
CONTRATANTE.

REGISTRO OE PjlEÇOSíepNTRAtQ^íig^^S
10.1. ftos termos do art. 6? Lci n* 8.666. de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens. anotando em registra próprio todas as ocorrèrtcias relac«nadas com a execução e
determinando o que for necessário à reguiarizaçào de faihas ou defeitos obser/ados.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exciu nem reduz a responsabiikiadê da Contratada, inclusivu
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibilórios. e, na ocorrência desta, não tmpfea em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
propostos, de conformidade cem o an. 70 oa Lei n® 8.666, de 1993.
10.3. O representante da Administração anotará em registra proprto todas as ocorrências relacionadas com a
oxecuçao oo contraio, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos funcionários eventualmente cnvcrfvtdos.
determinando o que for necessàrb ã regularização das faiiias ou defeitos observados e encaniínhaíxío os
Apontamentos à autoridade competente cara as provkjàncias cabíveis.

Praça da Matnz - Centro - CEP: 65,310 ● 000 - Altamira do Waranhào/MA
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10,4.0 recebimento do velcuio sera confiado a uma comissão de, no mimmo, 3 (irés) membros, designados
pela autoridade competente. confonr« o art. 15, § 8*. da Lei n® 8.6^^3.
1Ô.5. A conformidade do matefíaIAécnica/equtpamanto a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o dcojmento da Contratada quê contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Releréncia, informando as respectivas quantidades e especiíioaçfles
técnicas, tais como; marca, qualidade e forma de uso.
10.6.0 descumprimenio total ou parcial tías obrigaçOes e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sairções administrativas, previstas neste Temio de Referéticia e na legislação vigenlc
podendo culminarem rescisão contratual, conforme dispasto nos artigos 77 e 87 da Lei n’ 8.666, de 199X

ii: %£\qpMMIAPA*I'

11,1. A Contratada se obriga a;

11.1.1. Fornecer o produlo de acordo com a necessidade da Contratante, observando os critérios de qualidade
técnica, prazos e custos previstos;

11.1.2, Garantir a qualidade do produto comercialaado. na forma da legislação especifica;

11.1.3. Prestar as informações que venham a sor solicitadas pela Contratante sobre o produlo comercializado,

11.1.4. Manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos e locais de
armazenamento de sua propriedade;

11,1.5. Zelar pela segurança das pessoas e das instalações, peia Assistência Social de seus emprrígados. bem
como pela proteção ao meto ambiente, conforme legislação em vigor;

11.1.D. Comunicar imediatamenlô à Contratante qualquer aíteraçSo no seu estatuto social, raz^ soclat. CfJPJ,
dados bancários, endereço, leiefone. íax e outros dados qiw forem importantes:

11.1.7. Respoirsabiiizar-se pela quaitàade dos produtos fornecidos, sob pena de responder peiü.s danos
causados á Administração ou a terceiros.

11.1.8, Arcar com as despesas de encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigaçoes sociais, irabalhistas e
previdenciàrias e quaisquer outras despesas deconeiites do fornecimento;

11.1.9. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do
trabalho;

11.1.10. Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mâode obra necessária ao fornecimento
do gás de cozinha, como únca e exclusiva empregadora,

11,1,11. Responsabilizar-se por quaisquer acidenlea sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo
quanto às leis irabalhistas e previdenciãnas lhes assegurem;

1 í.1,12. Responsabilizar-se peic« danos causados direta ou indíretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, não exciuirvio ou reduzindo essa lesponsabitidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Comratanie;

Praça da Matriz - Centro - CEP. 65.310- 000-Altarnira do Maranhào/MA
PG AGUIAR VlfflRA
EIRat:27967465000172
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÂO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

11.1.13. Manicr. durante a execução do Gonlrato. em compatibilidade com as obngaçôes por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

iTi

11.2.1. A Contratante se obnga a:

11.2.2. Acompanhar e fiscalí/af a execução do obielo presertle Contrato:

11.2.3. Atestar os documentos focais pertinentes, quando comprovada a execução dos serviços, podendo

reojs^ aqueles que não esteiam de acordo com os termos deste Contraio;

11.2.4. Notificar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expcnsas. no todo
em parte, de situações em que se vedfiquen vicios. defeitos ou incorreções, rcsultanies da execução dos

serviços;

11.2.5. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,
ooservando as normas administrativas e financeiras em '^or;

ou

11.2.6. Comunxtar à Contratada toda e qualquer ocorrência rei^icnada com os fornecimentos dos produtos;

11.2.7. Prestar as infomiações e os esclarecimentos que venham a ser solicilados pelos empregados da
Contratada

11.2.8. Proceder às advertências, multas e demais corninações legais peto descumprimento das obngaçóes
assumidas {»ia Contratada.

12. ÇLÂUSULÂ PÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. ^

12.1.Comete infração administrativa, nos lormcs da Lei n® 10.520, de 2002, o licitanie/adjudicatário que:

12.2.NIO assinar o termo de contrato ou aceitar/rotirar o instrumento equivalenle. guando convocado dentro do

prazo de validade da propcsla.

. /5ir

12.3. Apresentar documentação falsa;

12.4.0eixarde entregar os documentos exigidos nc certame;

12.5.Ense]ar 0 reiardamenio da execução do objeto;

12.ò.Nâo ntanlfVGf a proposta;

12.7.Cometer fraude fiscal;

12.8.Comportar-sôde nnodo indôneo,

12.9.0 atraso injusbficado ou retardamento na prestação de serviço.s objeto deste certame sujeitará a empresa, a
juízo da Admin^tração, à multa moratória de 0.5% (meio por cento) por dia ae atraso, até o limite de 10%. (dez
por cento), conforme determina o art. N® 86. da Lei N® 8666/93.

Praça da Maüiz - Centro - CEP; G5.310 - 000 ~ Aftamira do Maianhâo/MA

P G AGUIAR VIEIRA

EIREL1:27967465000172
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PREFEITURA MUNICIPAL DÉ ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura
Municipal de Ailamira do Maranhâo/WA. e poderá cumular com as demais sanções administralivas, ir^tusive
com as mullas previslas.

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à ver^edora, as
sc-guintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87. da Lei 8.6Ô6/53:

Advertência por escrito;

Muita administrativa corr. natureza de oerdas e danos aa ordem de até 20% (vinte por cento) sobre
0 valor íota! docor\trato:

Suspensão temporária de participação em lidlaçâo  e ímpedin^mo de contratar com a Prefeitura
Municipal dc Ailamira do Maranhâo/fM, por prazo não superior a 02 (do;s) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificaliva aceila psla Adminislraçáü da Prefeitura
Municipal de Ailamira do Maranhào/MA, será aplicado o iHnite máximo íemporai previsto para a penalidade 05
(cinco) anos:

a)

b)

c)

d)

1210

12.11.

.  Declaração de inkJoneidade para licitar junio á Administração Púbíica, enquanto perdurarem os motivos
determiruintes da punição, ou até que seia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N® 87 do Lei N* 8.ô66.'S3, c^c art. N*® V da Lei N* 10.520/D2 e art
N*® 14 do Decreto N® 3.555it)0.

Dc ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úlets. a contar da ciència
da intimação, oodendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhà-to duvidamente
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmc praze.

Ser&) pubticaJas na impiensn Oficial do Municipio de Altamifõ do ^taranhão/M,A as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

e)

12.12.

12.13.

DA FRAUDE E DA CORRü^O«Os licitantes e o contratado devem oDservar e íazer observar, por
fomccedcres e subconiralados. se admitida à subconiralaçâo. o mais alto padrão úe èlca durante lodo o

12.14.
seus
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

13. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA-RESCISÃO.. . :

13.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO;

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos meisos i a Xli e XVII do art.
78 da Lei n® 8.666, de 1S93, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuizo
da aplicação das sanções prav-stas no Termo de Referência, ar^exo ao Edital:

131.2, Amigavelmente, nos termos do art. 79. indsoll. da Lei n“6.6^. de 1903.

I3.2.0s casos de rescisão contratual serão íormalmente nxitivadcé. ass^urando-so à CONTRATADA o direilo
à prévia c ampla defesa.

Praça da Matriz - Centro - CEP; 65.310 - 000 - Ailamira do Maraníião/MA

P G AGUIAR VIEIRA

EIREÜ:2796746S0001 71 S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

13.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da COhTTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
fKi art. 77 da Lei n® 8.666, de 1S93.

13.4.0 TERMO DE RESCISÃO SEP.Á PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME O CASO

13.4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

13,4.2. Relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos,

13.4.3, Irwenizaçóes e multas.

14. aÁUSÜU-pÉÇIMA-QÜARTA-VEDAÇOES.::^;^-V^^%JoÍ^^^^ ffS’.

14,1£ VEDADO A CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçao financeira;

14,1,2. Inierromper a execução contratual sob alegação de inadimpiernento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

15. CtAü80LApÉC|MA:aUWTA-ALTERAÇÕES.

15.1 .Eventuais alterações coniraluais reger-se-àc pela disciplina do art. 65 da Lai n® 8.666, de 1993.

15,2,A CONTRATADA è obrigada a aceitar, nas mesmas condições ccntrâtuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessàrbs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl atualizado do
contraio-

15.3-As supressões resultantes de acordo celebrado entre as parles coniraíantes ptxlerào eicceder o limite de
25% (vime e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do contrato

;Wi16. CLÁÜSÜlA‘DÉCIMAi3EXTA-A LgOISlÃÇ-
ESPÉÇíâ^^ÁÒ? CASOS bwsm

i

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão peias ctausutas
contratuais e pelos preceitos de direito público, apficando-se-lhes. supietivamenie, os pnncíplos da Teona Geral
dos Contratos e as disposições de direilo privado, na fonna do artigo 54, da Lei n® 8.666/93 ccwnbinado com o
inciso XI! do artigo 55 do mesmo diplom.a legal.

15.1

Pam os casos omissos sera aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na15.2
Lei n“ 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações  e Decreto Federa! n"* 7.B92/2013.

pLÀUSyUtpÉÇlH A SP,T1MA 'ivti17.

Praça da Matriz - Cerdro ● CEP: 65,310- 000 - Altamira do Maranháo/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA DO MARANHÃO/MA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ: 18.219.077/0001-12

17.1 .Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do
Municipio. no prazo previsto na Lei n“ 8.666, de 1993.

18. C.LÂqSÜUOÉ<yiiU:QITAyAwFORO, íL

18.1.É eleito 0 Foro da Comarca de Vitorinc Freire/MA paradmmiros litigiosque decorrefuni da execução deste
Termo de Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2“ da Lei n®
8.666^3,

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois oe lido e achado em ordem, vai assinado petos contraenles.

Altamira do Maranhão - MA. 16 de Março de 2022

j? (■' I-
NADIA LUANA RIBEIRO E SILVA SOUSA

Secretária Municipal de Assistência Social
RvÊsponsávei legal da CONTRATAfTTE

n«>JO>i|Ti)rWi(!ttC ci>.-^>mancut»v.'C*nn<«iarj*l,<V>'*U
AOftU VKViA »MI t ;;«■ //
U**vV(M20}.<4l7ll!» <atcr

PG AGUIAR VIEIRA
E1RELI:27967465000172

P G AGUIAR vEeIrÃ^ ÈMPORiO EMPREENDIMENTOS, E SERVIÇOS
CNPJ sob o n'’ 27.967.465/0001-72

Vilza Maria Cruz da Silva
Responsável legal da CONTRATADA

Praça da Matriz - Centro - CEP: 65.310 - 000 - Altannira do Maranhâo/MA
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PRKKKITliRA Ml NIC IPAl. I)K l,AC:0 DOS RODRJCÜES

CONTRA TO Ol/PE/013/2021
PROCESSO ADMINfSTRA TIVO N^ 041J 001/2021

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE
Sl CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LAGO DOS
RODRIGUeS-MA. ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LAGO DOS RODRIGUES E A
EMPRESA P G AGUIAR VIEIRA E CIA LTDA.

Por este instrumento particuíar, o MUNICÍPIO DE LAGO DOS
RODRIGUES MA. através da PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS RODRIGUES,
situada na Rua Oito de Maio. s/n°, Centro, Ccp 05.712-000, Lago dos Rodrigues-MA,
inscrita no CNPJ sob o n- 01,612.541/0001-33, por meio da Secretaria Municipal de
Assistência Social, situada na Rua Oito de Maio s/n®, Centro, nesta cidade, neste ato
representada pela Secretária Municipal, a Sra. Ivanete Maria da Silva Lima,
portadora da cédula de identidade n- 000016938293-1 e do CPF n- 700.358.223-68,
a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa P G AGUIAR VIEÍRA E CIA LTDA
situada na Rod BR 316, N‘- 1996, Vila Olímpica, Santa Inês - MA inscrita no CNPJ sob
0 n*’ 27,967.465/0001-72, neste ato representado pelo empresário o Sr. Paulo
Gutemberg Aguiar Vieira, portador da cédula de identidade 030214742005-5 e
do CPF n^’ 043.178.463-90, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam
firmar o presente Contrato, nos termos da Lei Federai n.“ 10.520, de 17/7/2002, Lei
Federal n” 8.666/93, de 21/06/93, e alterações posteriores, LC n° 123/06, LC n"
147/14, Decreto Municipal n‘-‘ 11/2021 de 08/02/2021; Decreto Federal 9.488/18
de 31 dc agosto de 2018, Decreto Federal 10.024, de 20/09/2019, assim como
pelas cláusulas a seguir e.xpre.ssas;

Cláusula primeira - Do objeto:

1.1 O presente contrato tem pôr objeto, por parte da contratada, o fornecimento de
de interesse da Secretaria Municipal de01 (um) veículo de passeio, zero km

A.ssistència Social.

Cláusula segunda - Da vinculaçõo deste i istrumento e fundamento legal:

Este contraio tem como amparo legal a licitação na modalidade PREGÃO
na LeiELETRÔNICO N^ 013/2021 e regi-se pelas disposições expressas

2.1.

Federal n ^ 10 520, de 17/7/2002, Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93, e
alterações posteriores, LC 123/06, LC 147/14, Decreto Municipal
11/2021 de 08/02/2021; Decreto '-ederal 9.488/18 de 31 de agosto de 2018,
Decreto Federal N” 10.024, de 20/09/2019 e sujeitando-se aos preceitos de
direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria gera!
dos contratos c as disposições de direito privado. A proposta de preços da
empresa vencedora passa a integr.ír este contrato.

. Conlro, Lago dos Rodrigues - MARua Oito de Maio. s/n.
CNPJ 01.612.541/0001-33 - Fone: (99) 3632-1350
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'■a*-

:li . Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará  à Contratada o valor global
de R$ 85.813,00 (oitenta e cinco mil oitocentos e treze reais).

Iteni Descrição do Veículo Unidade Quant V.Unit V. Total

Automóvel
acessibilidade

Básico sem
Veículo (zero

quilômetro], capacidade mínima
para 5 lugares, motorização mínima
1.3, 5 porta.s, direção hidráulica ou
elétrica, vidros elétricos pelo
menos nos vidros dianteiros, travas
elétricas nas porta.s, jogo de tapetes
de borracha, com protetor de cárter
de íábrica (originai), direção
a.s.si.stida
hidraulicamente
hidráulica,
padronização
identificação do
Cidadania, comlnistível gasolina e
elaiiol ou superior, ar condicionado
de fábrica, equipado com todos os
acessórios exigidos pelo CONTRAN,
documentação
(emplacamenio/licenciamemo) em
nome do ente federado, garantia de
fábrica de no mínimo 12 (doze)
meses.

eletricamente ou
elétrica-ou

cor branca com
visual
Ministério da

com

1 Unidade 85.813,00I 85,813,00

Valor Total RS 85.813,00

Da garantia de execução do contraio.

3,2.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a
CONTRATANTE, o direito de reter do valor devido a CONTRATADA, a
importância monetária referente <o pagamento de muitas, indenizações c
ressarcimentos relativos à qualquei dano causado  à administração.

3.2,1,1 .Caso a importância monetária redida para pagamento de obrigação não
cumprida ou de multa aplicada, após o devido processo legal, assegurado o
contraditório c a ampla defesa, mo seja suficiente para quitação do débito,
fica a contratada obrigada a pagar o montante da diferença do valor apurado,
no máximo de 48hs (quarenta e oito horas), a contar da data em que for
notificada pela Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues.

3.2.

Rua Oito de Maio. s.'n.“. Centro. Lago dos Rodrigues - MA
CNPJ 01 .612.541/0001-33 Fone: (99) 3632-1350
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Cláusula quarta - Da classificação orçarnentc ria  efinanceira dos rei^^sos:

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos
recursos específicos consignados no {.rçamento da Prefeitura Municipal de

Lago dos Rodrigues-MA, classificada cor forme abaixo especificado:

4,1.

ÜRGÃO; 02 - Poder Executivoi

Fundo y iin. de Assistência Social

08.244.ül4ü,l.(í35 - Aquisição de equipamentos e
demais mobiliá'ios

1401UNIDADE GESTORA:

FUNÇAOPROGRAMÁTICA:

CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA:

4,4.90.52.00 - f.quipamentos e material permanente

0129000000 - Transferência do FNASI FONTE DE RECURSO:

R$ 60.000,00Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

: ORGÃO: 02 - Poder Executivo

1401 - Fundo Mun, de A.ssistênda Social; UNIDADE GESTORA:

08.244.0140.1 035 - Aquisição de equipamentos e

demais mobili-lrios
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente

FUNÇÃO PROGRAMATICA:

; CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA:

OIQQOOOQQO ■ Recursos Ordinários

Vajqr reforçado mediante abertura de crédit:) suplementar |

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos

créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da

presente licitação correrão por conla dos recursos específicos consignados
no orçamento vigente, devidamente dassificadas em termo de aditamento de
contrato.

FONTE DE RECURSO:

R$25,813,00

4.2,

Cláusula quinta - Da vigência:

0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência de

90 [noventa} dias.

Cláusula sexta
do veículo:

5.1.

Da forma de fornecimento, prazo e local de entrega e garantia

O veículo será recebido provisoriamente por servidor designado pela

Contratante, em local definido pel^ mesma, mediante Termo de ”

Provisório, para verificação da conformidade com as ex,gene,as contada no
Termo de Referência e Contrato, o qual devei-a ser entregue em perfeita

condição, sob pena de não recebiir ento do mesmo:

6.1.

O uro Laeo dos Rodrigues - MA

Fone: (99) 3632-1350

o
Rua Oito de Maio, s/n.

CNPJ 01.612.541/0001-33 '
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0 veículo será recebido definitivamente, após a aceitação da Contratante,___
mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo, observando a

legislação pertinente;

Caso 0 veículo apresente defeitos, imperfeições, alterações e irregularidades

e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo
de Referência e no Contrato, ainda que constatados depois do recebimento, a
Contratada será notificada para saná-lo ou substituí-lo, a qualquer tempo, às

suas expensas, no prazo máximo de 30 (finta) dias;

A aceitação definitiva nào exclui a responsabilidade da Contratada pelo

perfeito desempenho do veículo fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer

irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo;

O objeto da presente licitação deverá ser entregue conforme especificações
relacionadas no Termo de Referência, Anexo 1, e na proposta da licitante

vencedora, em local indicado pela Secretaria de Municipal de Assistência

Social de Lago dos Rodrigues - MA;

A entrega deverá ser no prazo máxino de 90 [noventa] dias a contar da
emissão de Ordem de Fornecimento e informação do local de entrega.

t6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

A entrega será acompanhada por um servidor designado pela contratante.6.7,

Cláusula sétima - Do pagamento:

O pagamento será efetuado referentií ao veículo recebido pela contratante,
mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota

Fiscal/Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as
e trabalhista, para tanto, aobrigações relativas a regularidade fiscal

7.1.

contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as
referidas certidões:

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União,
da Receita Federai do Ministério da Fazenda,

Negativa, de Tributos
emitida pela Secretaria

7.1.1

comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

e

7 1 2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,
i  sede da empresa licitante,

a Fazenda Estadual.
expedida pelo Estado do domicílio ̂ ou
comprovando a regularidade para com

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão P<isitiva com efeitos de Negativa, quanto a
Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da

Fazenda Estadual.
licitante com a, comprovando a regularidade paraempresa

Rua Oito de Maio, s/ii.". Centro. Lago dos Rodrigues - MA
-Fone; (99) 3632-1350CNPJ 01.612.541/0001 -33
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7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos i^^Negativa,

relativa à atividade econômica, expedida oelo Município do domicílio ou sede

da empresa licitante, comprovando a 'eguiaridade para com a Fazenda
Municipal.

7.1.Í). Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à
Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da
empresa licitante, comprovando a n;gularidade para com a Fazenda

Municipal,

7.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Bconômica Federal - CHF, comprovand .) a regularidade perante o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço.

Certidão Negativa de Débitos Trabaihis as (CNDT), ou Positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior
da justiça do Trabalho ou Tribunais R-jgionais do Trabalho, comprovando a
inexistência de débitos inadimplidos pe rante a justiça do Trabalho.

O pagamento será creditado diretamemte na conta bancária da contratada,
abaixo especificada, no prazo não suoerior a 30 [trinta] dias, contados da
emissão do termo de recebimento de'initivo e mediante a apresentação das
certidões enumeradas no item 7.1 des' e instrumento.

7.1.7.

7.2.

Banco: Brasil

Agência: 0613-0
Conta-corrente: 70888-7

7.2.1,

7.2.2.

7.2.3.

Titular: P G AGUIAR VIEIRA E CIA LTDA

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação

irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as
certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar válidas

para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões
estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado

enquanto a[s) mesnia[s] não for(em) rogularizada[s).

É vedada expressamente a

estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto
protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas

neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

realização dc cobrança de forma diversa da

ou mesmo o

7.3.

7.4.

A fatura não aprovada pela Prefei;ura Municipal de Lago dos Rodrigues-MA
necessárias correções, com as

rejeição, contando-se o prazo para
será devolvida à contratada para as

informações que motivaram

.'.3.

pagamento da data da sua reapresentação.

sua

Rua Oilo de Maio. s/nT. Ce.itro, i.ago dos Rodrigues - MA
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 de7.6.

/

Nâo haverá distinção entre condições de pagamento para empresas

brasileiras e estrangeiras. As condições de pagamentos serào equivalentes.

7.7.

Cláusula oitava - Dos encargos de mora por atraso de pagamento:

A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausência total ou parcial cia documentação hábil ou pendente

de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste
instrumento, por parte da contratada.

8.1.

Cláusula nona - Da recomposição do eçuilíbrio econômico-fwonceiro do
contrato:

Ocorrendo desequilíbrio econômico-fin meeiro do contrato, a Administração

poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, alínea
d, da Lei n" 8,666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação

documental e requerimento expresso d í contratada.

9.1.

Cláusula décima - Da atualização monetária em decorrência de atraso de

pagamento:

O nào pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo
estabelecido neste instrumento, ressaVado o contido no item 7.4 da cláusula

sétima, ensejará a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índice Geral

de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utiíizando-se a seguinte
fórmula:

10.1.

VDl

X INF, onde:VA =
IN!

VA = Valor Atualizado

VDl = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV na data inicial
INF = IGPM/FGV na data final

Cláusula décima primeira - Do reajustamento de preços:

Os preços contratados manter-se-ao mt

presente contrato, admitida a
econômico-financeira inicial deste instrumento.

alterados pel11.1.
revisão no caso

o período de vigência do
de desequilíbrio da equação

Rua Oilo de Maio. s/n.“. Ce Uro. Lago dos Rodrigues - MA
- Fone: (99) 3632-1350CNPJ 01.612.541/'00ül 03 -
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11,1.1. Os preço.s contratados que solrerem rev são nâo ultrapass^^nflo aos preços
praticados no mercado, manlendo-se a di'erença percentual apurada entre o
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à

ópoca da assinatura do contrato.

11.1.2.Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados

que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor
competente da Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues.

/

Cláusula décima segunda - üa alteração contratual:

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nos terrros do artigo 65 da Lei n^ 8.666/93 e
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida

alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula décima terceira - Da fiscalização:

13.1. A contratante indicará uma pessoa dc seu preposto para exercer

atividades de fiscalização da execução cie.ste instrumento de contrato.

13.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser encaminhadas ao ordenador de despesas, em tempo

hábil, para adoção das medidas cabívc s.

Cláusula décima quarta - Do reconhecimento dos direitos, obrigações e

responsabilidades das partes:

14.1. Constituem direitos da contratante receber  o objeto deste contrato nas

condições avençadas o da contratada perceber o valor ajustado na forma e

prazo convencionados.

14.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante:

14.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução ílcste contrato;

14.2.2. HfeUiar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;

14,2,3.Comunicar à contratada toda e tiualquer ocorrência relacionada com a

execução do contrato.

14.3. Constituem obrigações da contratada:

as

veículo à sua expensa, em dias úteis e no horário de expediente;

especificações, prazos e condições

14,3.1. Bntregaro

14.3.2. Fornecer o veículo, rigorosatneive nas
estabelecidas neste instrumento:

Rua Oilo de Maio. s/ii.°. Ce itro. l.ago dos Rodrigues - MA
Fone; (99) 3632-1350CNPJ 01

(
.612.541./0001 -33
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14.3.3.0 veículo deverá ser fornecido, de acorc o com a Ordem de F^gieciniento,

durante o prazo de vigência deste contrato;

14.3.4 Assumir todos os custos ou despesas ([ue se fizerem necessários para o

adimplemcnto das obrigações decorrentes deste contrato;

14.3.5. Náo transferir, total ou parcialmcnte, o objeto deste contrato;

14.3.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando
todos os esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações

procedentes, caso ocorram;

14.3.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e

apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco)
dias consecutivos, a partir de sua ccorrência, sob pena de não serem
considerados;

14.3.8.Atender aos encargos trabalhistas, orevidenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente contrato;

14.3.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

14.3.10.A Contratada responderá, de manei.-a absoluta e inescusável, pela perfeita

condição do veículo fornecido, inclusive sua qualidade, competindo-lhe
também, a do veículo que não aceito pela fiscalização da Contratante deverá
ser trocado;

14.3.11.Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer

acidentes que poiventura ocorram na entrega do veículo e o uso indevido de

patentes e registros; e

14.3.12.Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante,

relativamente a execução do contraio.

Constituem responsabilidades da cc>ntratada:1 4.4.

à contratante, ou a terceiros, ainda que14.4.1.Todo e qualquer dano que causar

culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não
responsabiüdadt? a fiscalização ouou reduzindo essaexcluindo

acompanhamento pela contratante;

14.4.2.Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seusdo fornecimento em

Rua Oito de Maio. s/n.°. Ce itro. Lago dos Rodrigues - MA
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empregados, mesmo nos casos que envclvam eventuais deciífi^S'T0^c7ã'rs,
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/

14,4.3.Toda c quaisquer muitas, indenizações cu despesas impostas à contratante
por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de

regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e
pagas, as quais serão reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito,
autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor

correspondente,

14.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos

referidos danos ou prejuízos diretanente das faturas pertinentes aos

pagamentos que lhe forem devidos independentomente de qualquer
procedimento judicial, assegurada a prév^ia defesa.

14.4..S,0 valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a

contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M -
índice Geral de Preços de Mercado, da. Fundação Getúlio Vargas, obtido no

período compreendido entre a data dí ocorrência do fato que deu causa ao

prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, utilizando-se a

seguinte fórmula;

VDl

X INF, onde:VA =
IN!

VA = Valor Atualizado

VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo [índice inicial]
INF = ICP-M/FGV do mês dn ressarcimento [índice final]

14.S, A contratada reconhece os direitos Cia contratante em aplicar as penalidades

previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de
inexecução total ou parcial cIc mesmo.

Cláusula áécima quinta - Da rescisão do contrato:

15.1. A rescisão do contrato terá lugar ce pleno direito, a critério da contratante,

independentemente de
conformidade com o arl, 55. inciso IX, da Lei 8.666/93 e suas alterações

posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Cláusula décima sexta - Dos penalidadí s:

extrajudicial, eminterpesição judiciai ou

Rua Oilo de Maio. s/n.T Centro. Lago dos Rodrigues - MA
Fone: (99) 3632-1350CNP.I 01.612.541 ●0001-33
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tPelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida iH)^réyÍiLiÍBÍesa-
em processo regular, a empresa fornecidora ficará sujeito às seguintes

penalidades, sem prejuízo das demais commações aplicáveis:

16.1.

1 - Advertência;
II - Muita;

ill - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante;
IV - Declaração de inidoneidade.

16.2. A penalidade de advertência será ipiicada em caso de faltas ou
descumprimento de cláusulas contratjais que não causem prejuízo à

contratante e será publicada na imprensa oficial.

16,3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0..’{% ftrês décimos por cento] sobre o

valor da respectiva fatura, por dia de a:raso, cobrada em dobro a partir do

31-' (trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido
para meta/execução deste contrato.

16.4. No caso de atraso na meta/execuçao daste contrato por mais de 30 (trinta)

dias. poderá a contratante, a partir do 31- (trigésimo primeiro] dia, a seu
exclusivo critério, rescindir o co.otrato, podendo, inclusive, aplicar

penalidade de impedimento da contratada em participar de licitações
públicas realizadas pela contratante pc r um prazo de até 05 (cinco] anos.

16.5. As multas previstas nos incisos do tem 16.1 desta cláusula são aplicáveis
simultaneamente ao desconto objeto do item 14.4.3 da cláusula décima

prejuízo, ainda, de outras cominações previstas nestequarta, sem
instrumento,

16.6. A multa será descontada do valo ’ da fatura, cobrada diretamente da

contratada ou ainda judicialmente.

16.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a
contratante, pelo prazo de 05 (cir.co) anos, será publicada na imprensa

oficial e poderá ser aplicada nos seguintes casos mesmo que desses fatos nao
resultem prejuízos à contratante:

16.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual;

16.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual:

16.7.3, Rescisão do contrato,

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a
contratada:

16.8.

Rua Oito de Maio. s/n.^ Ceatro, I.ago dos Rodrigues - MA

CNPJ 01.612.541/0001-33 - Fone: (99) 3632-1350
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16.B.1. Descumprir ou cuinprir parcialmente obri^,ação contratual, descfP^ luTHesses
fatos resultem prejuízos à contratante;

16.B.2.Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou
parafiscais;

:l 6,8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

As sanções previstas nos incisos I, !'í e IV do item 16.1 desta cláusula,
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso 11 do item 16.1 desta
cláusula.

16.9,

16.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade,

aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual

fica assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas na imprensa
oficial.

16.11, A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da
contratada de se relacionar com a contr,ítante.

16.12. A falta do veículo a ser fornecida para execução deste contrato, não poderá

ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
não a eximirá das

e demais
do fornecimento objeto deste contrato einexecuçao

penalidades a que está sujeita pelo náo cumprimento dos prazos
condições estabelecidas.

Cláusula décima sétima - Dos ilícitos penais;

8.666/93 e suas alterações17 1. As infrações penais tipificadas na Lei n
objeto de processo judiciai na forma legalmente previstaposteriores serão

sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

Cláusula décima oitava - Do troca eventtuJil de documentos.

eventual de documentos entre a contratante e a

realizada através de protocolo.

18.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova
documentos.

18.1. A troca
contratada, será

de entrega de

Cláusula décima nona - Dos casos omisíos:

Federal n.^ 10.520, de
Oq r-mns omissos serão resolvidos à iuz da Lei

U/V2002 Lei Federal 8,666/93, de 21/06/93, e
LC nM23/0ó, l.C n'-' 147/14, DecTeto Municipal 11/2021 de 08/02/202 ,

19,1.

T. Centro, Lago dos Rodrigues - MA
Fone:(99) 3632-1350

Rua Oito de Maio, sm
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l-olha n%v
Proc. Adni

Riibrica^^

CPL-TRIZIDELADO VALt
i:STAIX)!)() MARANHÃO

PRKFKITI RA MUNICIPAL DE P.ACO DOS RODRIGUE
'R.S..

Kederal 9.4B8/18 de 31 de agosto de 2018, Decreto'^'-^edei-ai"tí*'Decrelo

10.024, de 20/09/2019 c dos princípios gerais de direito.

Cláusula vigésima - Da publicação resumida d?ste instrumento

Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei n“ 8.666/93 e

alterações posteriores, a publicação resu nida deste instrumento de contrato
e seus aditamentos [se houver), será efituada na imprensa oficial (art. 6-,
Xlll, Lei n-- 8.666/93 e alterações posici iores), até o 5- [quinto] dia útil do

més seguinte ao de sua assinatura.

20,1

Cláusula vigésima primeira - Do Foro:

Fica eleito o Foro da Comarca de Lago da Pedra-MA, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes
assinam o presente instrumento, que foi impresso cm 03 [três] vias de igual teor, na

de duas testemunhas para que surta u seus legais  e jurídicos efeitos.

Lago dos Rodrigues - Maranhão, 06 de janeiro de 2022.

21.1.

presença

luj.ihir' h\D3i'iZxái\ yd -●)

Prefeitura Municipal de Lago dos Rodrigues
Ivanete Maria da Silva Lima

Secretária Municipal de Assistência Social
CPFn^ 700.358.223-68

Contratante
Ajs.narto fle ●o>m« a>giMl por P G AGUtAfi Vlf IBA EiREU 2/967465C00172
I2N C-8R.O-ICP $tíMA,l-S4^Ultwvou *C SOlUTl v5,

:)>tnancia!.ou-C.errífif»do P5 cn«P C.oiii209i71W00ni62.ouiPG AGUIAR VIEIRA
EIRELI:27967465000172 ACAilAfiViEIRA flREll.2 7967465000172

0«J31.2022P'.07 17 18.59-OJI»

P G AGUIAR VIEIRA E CIA LTDA
CNPJ: 27.967.465/0001-72

Conti atada

TESTEMUNHAS:

j t CPF ns

.  ffc Yi;- JÇCPF ns

Rua Oito de Maio, s/n.". Centro, l.ago düs Rodrigues - MA
CNPJ 01 ,612.541 '0001 -33 - Fone: (99) 3632-1350
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CERTIFICADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDEU DO VALE - MA
Responsável Natália Santos Dias Vieira

Depariamcnio: Chefe do Setor de Compras
i  ● Ai ’ PROC,

FLS,
>—OaVDIdUW3D—*/m

Relatório de Cotação: cotação rápida 51

Pesquisa realizada em 22/03/2022 11:23:33

Relainnn yí*iado no dia 22/03/2022 1' :40:56 (IP; 200.) 4.57.194)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.
ConfomK Instrução Normativa N" 65 de 07de Julho de 2021. ro Artigo 3°, 'A pesquisa depreços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valorestimado.'

Item 1: veiculo de passeio

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

R$ 86.400,00

TOTALPREÇO

ESTIMADO

PERCENTUALPREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE

RS 86.400,00RS 86.400,00 (un)3/5 1

Data

Licitação

Preço

Público
Órgão Público Identificação Preço

0002/2022 03/03/2022 RS 84.200,00Prefeitura Municipal de Quevedos

município de ibiá/mg

1

RS 87.000,0036351 18/02/20222

RS 88.000,0015/12/2021Prefeitura Municipal de Terenos/MS 16153

R$86.400,00Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos: R$ 86.400,00Mediana dos Preços Obtidos: R$ 87.000,00

R$86.400,00Valor Global;

6.0
Valor do Item em relação ao total Quantidade de preços por item

# 1)velculode... 4.5

3.0

100%

1.5

0.0
Item 1

Detalhamento dos Itens

02jff50 Relatório gerado no dia 22/03/2022 11:40:56 (IP: 200.14.57.194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaLJjG244niBYS4U8BR2KnlJ8rz9uHUY0%3d
http://www,bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcy6m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaLJjG244niBYS4LJ8BRzKnlJ8rz9uHUY0%253d0^ 1 /4



Item 1: veículo de passeio

Média dos Preços Obtidos: RS 86.400,00Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 86.400,00Preço Estimado: RS 86.400,00 (un)

ObservaçãoQuantidade Descrição

veículo de passeio, ano/modelo 2022, na cor branca, bicombustívei, direção hidráulica/ elétrica, quatro portas, câmbio manual, disi

ància entre eixos de no mínimo 2,370 milímetros, motor no mínimo 1.3, com trio elétrico nas quatro portas, com ar condicionado e

com todos os demais equipamentos e acessórios obrigatórios. CPL.TRIZIDELADOVALE

1 Unidade

proc,1££i3.a!1Lj
 R$ 84.200,00FLS...Preço (Outros Entes Públicos) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

Inc UAn 5^ da 65 de 07 de Julho (kr 2021

órgão:

Objeto:

Data: 03/03/2022 09:30 *—

Modalidade: Pregão Eletrônico (10.02fí/19}

SRP: NÃO

Prefeitura Municipal de Quevedos

VEÍCULO DE PASSEIO, ANO/MODELO 2022, NA COR BRANCA, BICOMBUSTiVEL,

DIREÇÃO HIDRÁULICA/ ELÉTRICA, QUATRO PORTAS, CÂMBIO MANUAL,

DISTÂNCIA ENTRE EIXOS DE NO MiNIMO 2.370 MILÍMETROS. MOTOR NO

MiNIMO 1,3, COM TRIO ELÉTRICO NAS QUATRO PORTAS, COM AR

CONDICIONADO E COM TODOS OS DEMAIS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS

OBRIGATÓRIOS,

VEÍCULO DE PASSEIO - VElCULO DE PASSEIO, ANO/MODELO 2022, NA COR

BRANCA, BICOMBUSTiVEL, DIREÇÃO HIDRÁULICA/ ELÉTRICA, QUATRO PORTAS,

CÂMBIO MANUAL, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS DE NO MÍNIMO 2,370 MILÍMETROS,

MOTOR NO MÍNIMO l.Z. COM TRIO ELÉTRICO NAS QUATRO PORTAS, COM AR

CONDICIONADO E COM TODOS OS DEMAIS EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS

OBRIGATÓRIOS.

Identificação: 0002/2022

Lote/ltem: 1/1

Ata: Link Ata

Homologação: 03/03/2022 11:01

Fonte: www.banrisul.com.br

Quantidade: 1

Unidade: UNIDADE

Descrição:

UF: RS

VALOR DA PROPOSTA FINALRAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ

R$ 84.200,0088.364,286/0001-35 COMERCIAL SUL VEÍCULOS LTDA

‘VENCEDOR*

Marca; FIAT

Fabricante: Fabricante não informado
Modelo; ARGO DRIVE 1.3

Descrição;

Email:

cpd(ô)sulveiculos.com,br

Estado; Cidade:

Santa Maria

Endereço:

R DUQUE DE CAXIAS, 3577

Telefone:

(55)3211-5000RS

R$ 87.000,00Preço (Outros Entes Públicos) 2; Preço do Fornecedor Vencedor

Inc. UAn. 5° da IN 65 de 07 de Jutho de 2021

Órgão;

Objeto;

MUNICÍPIO DEIBIÁ/MG

Aquisição de veículo e caminhão, conforme especificações constantes do Termo

de Referência, Anexo I,

VElCULO ZERO QUILÔMETRO - VElCULO ZERO QUILÔMETRO, CAPACIDADE

MiNIMA PARA 5 LUGARES, MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.3, 5 PORTAS, DIREÇÃO

HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, VIDROS ELÉTRICOS PÉLO MENOS NOS VIDROS

DIANTEIROS, TRAVAS ELÉTRICAS NAS PORTAS, JOGO DE TAPETES DE

BORRACHA. COM PROTETOR DE CÂRTER DE FÁBRICA (ORIGINAL), DIREÇÃO

ASSISTIDA ELETRICAMENTE OU HIDRAULICAMENTE OU ELÉTRICA-

HIDRÁULICA, PORTA MALAS DE NO MINIMO 469 LITROS, COR BRANCA COM

PADRONIZAÇÃO VISUAL COM IDENTIFICAÇÃO DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA,

COMBUSTÍVEL GASOLINA E ETANOL OU SUPERIOR, AR CONDICIONADO DE

FÁBRICA, EQUIPADO COM TODOS OS ACESSÓRIOS EXIGIDOS PELO CONTRAN,

DOCUMENTAÇÃO (EMPLACAMENTO/LICENCIAMENTO) EM NOME DO ENTE

FEDERADO. GARANTIA DE FÁBRICA DE NO MÍNIMO 12 (DOZE) MESES.

18/02/2022 09:00

PREGÃO ELETRÔNICO

Data

Modalidade

SRP

Identificação

Lote/ltem

NÃO

Descrição: 36351

1/1

Link Ata

licitanet.com.br

Ata

Fonte

Quantidade

Unidade

1

UNIDADE

MGUF

VALOR DA PROPOSTA FINALCNPJ RA2A0 SOCIAL DO FORNECEDOR

R$ 87.000,0020.030.086/0001-02

‘VENCEDOR*

AUTO ZEMA LIMITADA

Marca: FIAT
Fabricante; Fabricante nio informado
Modelo: CRONOS 1.3

Descrição; Descrição não informada

asíKs Relatório gerado no dia 22/03/2022 11:40;56 (IP; 200.14.57.194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmM]3WaLJjG244niBYS4LJ8BR2KnlJ8rz9uHUY0%3d
hltp://www.bancod0precos.com.br/CertificadoAulenticidade?
loken=diG4mpgpcy5m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaLJjG244niBYS4LJ8BRzKnlJ8rz9uHUY0%253d 2/4



VALOR DA PROPOSTA FINALRAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ

Email:

contabil@zema.com

Telefone:

(34)3659-1015

Estado: Cidade:

Araxá

Endereço:

AV MINISTRO OLAVO DRUMMOND, 130MG

RS 87.900,00V3 COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS EIRELI29.062.196/0001-20

CPL-TRIZIDELADpALE
PROC.i£cd-Qíi.L.^

d1%FLS...

Marca: FIAT
Fabricante: Fabricante não informado

Modelo: CRONOS 1.3

Descrição: Descrição não informada

RUB,_EmaiLTelefone:

(01)14103-1450

Nome de Contato:

Veruscâ Cristina Mondin

Cidade;

São Bernardo do Campo

Endereço:

RUA JOAO MORASSI, 113

Estado:

veruscamondin@gmail.comSP

R$125.000,00TRANSFORMAT COMERCIO E SERVIÇOS LTDA32.426.859/0001-53

Marca: FIAT
Fabricante: Fabricante não informado

Modelo: CRONOS

Descrição: Descrição não informada

Telefone:

(62) 8125-8880

Email:

thiago.delanoinvestimentos@gmail.com

Estado; Cidade:

Goiânia
Endereço:

RC161,1568GO

R$ 88.000,00Preço (Outros Entes Públicos) 3: Preço do Fornecedor Vencedor

/nc. HArt. 50 da IN 65de 07de Julho de 2021

órgão;

Objeto;

Prefeitura Municipal de Terenos/MS

Registro de preços para aquisição de veículos, novos, zero KM, para atender aos

Departamentos Municipais; de Administração e Recursos Humanos e de

Educação, Cultura, Esportes e Lazer; Fundo Municipal de Assistência Social e

Fundo Municipal de Saúde, segundo as quantidades  e especificações constantes

no Termo de Referencia do Edital e seus anexos,

Velculo(zero quilômetro), capacidade mínima para  5 lugares, motorização

mínima 1.3, 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo

menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes de

borracha, com protetor de cárt - Veículo(zero quilômetro), capacidade mínima

para 5 lugares, motorização mínima 1.3,5 portas, direção hidráulica ou elétrica,

vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas,

jogo de tapetes de borracha, com protetor de cárter de fábrica (original), direção

assistida eletricamente ou hidraulicamente ou elétrica-hidráulíca, cor branca com

padronização visual com identificação do Ministério da Cidadania, combustível

gasolina e etanoi ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado com todos os

acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação

(empiacamento/licenciamento) em nome do ente federado, garantia de fábrica

de no mínimo 12 (doze) meses.

Data: 15/12/2021 00:00

Modalidade; Pregão

SRP; SIM

Identificação: 1615

Lote/ltem; 1/2

Ata: N/A

Fonte: web.qualitysistemas.com.br/proces

sosJicitatorios/prefeitura_municipa

Lde_terenos

Descrição:

Quantidade: 1

UF: MS

VALOR DA PROPOSTA FINALRAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ

R$ 88.000,0005.950.849/0001-40

* VENCEDOR*

ENZO veículos LTDA

Marca: Marca não informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: Descrição não informada

Estado: Cidade:

Campo Grande

Endereço:

AV COSTA E SILVA, 357

Telefone;

(67) 4042-0098

Email:

administracao@fiatenzo.com.brMS

SST-ÍH Relatório gerado no dia 22/03/2022 11:40:56 (IP: 200.14.57.194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaLJjG244niBYS4LJ8BRzKnlJ8rz9uHUY0%3d
http://wvirw.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcy5m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaLJjG244niBYS4U8BR2KnlJ8rz9uHUY0%253d 3/4



CFL' i Kiíüui.úw fc>w jab...

PROC,.\ 0 3 Ü.O-L^J iLXL^
...o,2üFLS,.^ LAUDO DA COTAÇÃO .

A TENÇÃO - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas,
Acórdãos. Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites de domínio amplo, o
sistema não é considerado uma fonte e. sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e eficaz.

Preço estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos:

Item 1 - veículo de passeio

- 3 preços de Aquisições e contratações similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas entre os dias 15/12/2021 e 03/03/2022,
calculados pela fórmula Preço do Fornecedor Vencedor.

M DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Preço do Fornecedor Vencedor

- Capta os preços homologados para o item ou lote.

Relatório gerado no dia 22/03/2022 11:40:56 (IP: 200.14.57.194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaLJjG244niBYS4LJ8BRzKnlJ8rz9uHUY0®/o3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcy5m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WaUjG244niBYS4LJ8BRzKnlJ8rz9uHUY0“/o253d
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PROC. 1603001/2022
FLS.
RUB r

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: BANCO DE PREÇOS

VALOR

UNITÁRIO R$

VALOR

TOTAL RSESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

BásicoAutomóvel

acessibilidade - Veículo (zero

quilômetro),
mínima para 5 lugares,
motorização mínima 1.3, 5

portas, direção hidráulica ou
elétrica, vidros elétricos pelo
menos nos vidros dianteiros,

travas elétricas nas portas, jogo

de tapetes de borracha, com

protetor de cárter de fábrica
(original), direção assistida
eletricamente

sem

capacidade

ou

86.400,00 172.800,00hidraulicamente ou elétrica-

hidráulica cor branca com

padronização visual com
identificação do Ministério da
Cidadania,

gasolina e etanol ou superior, ar
condicionado de fábrica,

equipado com todos os
acessórios

CONTRAN

(emplacamento/licenciamento)
em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no
mínimo 12 (doze) meses.

combustível

exigidos pelo
documentação

2 UNIDADE1

172.800,00VALOR TOTAL

de março de 2022.Trizidela do Vale -MA,

Chefe do SetWr de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

s Dias Vieira

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP; 65.727-000- Site: \vw\v.trizidcladovalc.nia.gov.br

1



PROC. 1603001/2022

g22FLS.
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREÇOS MÉDIOS COTADOS NA
FONTE DE PESQUISA

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizicicladovaie.ma.izov.hr



PROC. 1603001/2022

hâiFLS.
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇAO DE PREÇOS

FONTE: BANCO DE PREÇOS

VALOR
UNITÁRIO RS

VALOR

TOTAL RSQUANT. UNIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Automóvel Básico sem

acessibilidade - Veículo (zero

quilômetro),
mínima para 5 lugares,
motorização mínima 1.3, 5

portas, direção hidráulica ou
elétrica, vidros elétricos pelo
menos nos vidros dianteiros,

travas elétricas nas portas, jogo

de tapetes de borracha, com
protetor de cárter de fábrica
(originai), direção assistida
eletricamente
hidraulicamente ou elétrica-
hidráulica cor branca com

padronização visual com
identificação do Ministério da
Cidadania,

gasolina e etanol ou superior, ar
condicionado de fábrica,

equipado com todos os
acessórios exigidos pelo
CONTRAN documentação

(emplacamento/licenciamento)
em nome do ente federado,

garantia de fábrica de no
mínimo 12 (doze) meses.

capacidade

ou

combustível

172.800,0086.400,002 UNIDADE1

172.800,00VALORTOTAL

Trizidela do Vale - de março de 2022.

N^álía Sa ias Vieira

Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 - GP

C

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidciadovalc.ma.gov.br
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PROC. 1603001/2022
FLS.
RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO

À Sra.

Maria Rosilene Silva

Secretária Municipal de Assistência Social
Nesta

Assunto: Seleção de proposta mais vantajosa para aquisição de dois veículos (zero quilômetros);
ano/modelo 2022/2022; capacidade mínima para 5 lugares; motorização mínima 1.3; 5 portas, direção
hidráulica ou elétrica, vidros elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas elétricas nas portas, jogo
de tapetes de borracha, com protetor de cárter de fábrica (original), direção assistida eletricamente ou
hidraulicamente ou elétrica-hidráulica, cor branca com padronização visual com identificação do
Ministério da Cidadania, combustível gasolina e etanol ou superior, ar condicionado de fábrica, equipado
com todos os acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação (emplacamento/licenciamento) em
nome do Fundo Municipal de Assistência Social do município de Trizidela do Vale - MA, garantia de
fábrica de no mínimo 12 (doze) meses.

Senhora Secretária,

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução

Normativa Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os

procedimentos administrativos básicos para a realização de Pesquisa de Preços para

aquisição de bens e contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a aquisição de dois veículos (zero quilômetros);

ano/modelo 2022/2022, para atender as necessidades do Fundo Municipal de

Assistência Social do município de Trizidela do Vale - MA, foi realizada mediante a

utilização da seguinte modalidade:

a) Banco de preços, conforme a IN Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho
de 2021, art. 5° inciso III;

O sistema Banco de preços, demonstra contratações similares feitas pela

administração pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano

anterior à data da pesquisa de preços. Além de ser um site eletrônico

especializado, oferecer domínio amplo atualizado no momento da pesquisa,

gerando arquivo com data e a hora de acesso, dentro da validade permitida.

Segue em anexo:

Arquivo do item cotado no banco de preços e

Relação com Preços Cotados.

a)

b)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n® 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tri/idcl;ulov:>le.nia.izov.br



PROC. 1603001/2022
FLS.
RUB

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conclusão:

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preços realizadas, que formam

a tabela de preços: elaborada com base nos preços encontrados no banco de preços, encontra-se

compatíveis com os preços utilizados no mercado local.

Desta forma, apurou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes com os

preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram de referência

para este processo.

Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada no dia 22/03/2022 estando

dentro do prazo de validade.

Trizidela do Vale - MA, 22 de março de 2022.

Dias Vieira

tor de Compras.
Portada n° 43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: waa Av.trizidcladoA ale.ma.üox .br



INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /WE N« 65, DE 7 DE JULHO DE 2021 - INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES /ME N” 65, DE  7 DE JULHO DE 2021 - DOU - Imprensa Nacional08/07/2021

CPL-TRIZIDEUBOVÃLE

pRoc,4£ai,o,o 20.
FLSDIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

Publicodo em 08/07/2021 i Ediçáo. 127 ] Seção: 1  | Página: 76

Órgão: Ministério da Economia/Secrelaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65. DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional,

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO. GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

art. 127 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1.094. de 23 de março de

1994, e tendo em vista o disposto no § 1° do art. 23 da Lei n® 14,133, de 1° de abril de 2021. resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e àmbito de aplicaçao

Art, 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional,

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2® Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa,

§ 3® Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta Instrução Normativa,

Definições

Art. 2® Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se;

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequiveis. os inconsistentes e os

excessivamente elevados: e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral

CAPÍTULO II

ELABORAÇAO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3® A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou. se for o caso, da equipe de

planejamento:

III - caracterização das fontes consultadas;

1/4
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iV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável:

Vii - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte: e

PROC.l
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Vii! - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso iV do art, 5®.

Critérios

Art. 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução

do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e

modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o

contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o

objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

Parâmetros

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização

dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente:

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde

que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso:

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital: ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais

esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior á data de divulgação do edital, conforme

disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de

impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV,

deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo;

a) descrição do objeto, valor unitário e total;
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
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c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

FLS,

§ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo

estipulado no inciso li do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e

observado o indice de atualização de preços correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

trés ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5®. desconsiderados os

valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° Com base no tratamento de que trata o caput,  o preço estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do

mercado e mitigar o risco de sobrepreço,

§ 3° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4® Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados,

§ 5® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de trés preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela

autoridade competente.

§ 6® Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5°, o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECIFICAS

Contrataçao direta

Art, 7° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art 5®.

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art, 5®, a

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.
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§ 4° Na hipótese de dispensa de Licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5° O procedimento do § 4® será realizado por meio de solicitação formal de cotações a
.  ̂ CPL-TRIZIDELADpVALE

PR0c,.Lái33ex>l.J 2(1.2^
Contratação de itens de Tecnologia da Informação  e Comunicação - TiC

Art, 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções dá?lfBlC_cam-.Condiçnes.,_X

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se

a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior.

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções

de TIC, publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art, 9® Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de

prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na

Instrução Normativa n® 5, de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que

couber, o disposto nesta Instrução Normativa,

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 10. Desde quejustificado. o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior

desconto.

Vigência

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 73. de 5 de agosto de 2020,

todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n® 8.666, de 21 de

junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 de junho de 2001, e da Lei n® 12.462, de 4 de agosto de 2011,

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Esle conteúdo nào substitui o publicado na versão certificada.
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PROC. 1603001/2022
FLS.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N” 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na

Secretaria Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e

domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo n® 1603001/2022 foram cotados no dia 22 de março de 2022, no

Banco de Preços constantes no referido processo.

2022.

Nat^tía^
Chefe do SMor de Compras.
Portaria n® 43/2021 - GP

Dias Vieira

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.b
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
GABINETE DO PREFEITO /

DECRETO N° 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE. Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 66. inciso VI da
Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federai n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019: e

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as normas e
procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da
administração municipal,

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,
na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1° - A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos
órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vale,
bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a
aquisição for oriunda da União, e preferencialmente, nos demais casos de aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionaimente, mediante prévia justificativa da
autoridade competente, a utilização da forma de pregão presenciai nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Aveniaa Deputaao Carlos Meio, n. 1.870, Aeroporto, trizidela do vaie-MA - CEP 65.727-000
CNPJ rí. 001.558.070/0001-22
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Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlates.

Art. 3° - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

iil - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPITULO II

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4° - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa

pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à

distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela

rede mundial de computadores - Internet.

§1° - Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2° - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade

promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Art. 5° - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as

seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de editai;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;

V - julgamento;

VI - habilitação;

Avenida Deputado Carlos Meio, n. ̂ .870, Aeroporto, rrizideia do vaie-MA - CEP 83.7Z7-ooo
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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VII - recursal;

VII! - adjudicação: e

IX - homologação:

Alt. 6° - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as
demais condições estabelecidas no edital.

Alt. 7° - O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
com os seguintes documentos, no mínimo;

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário:

ít -Termo de referência:

III - Planilha estimativa de despesa:

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços:

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - Edita! e respectivos anexos;

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros:

a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

Avenida Deputado cartos Meio, n. 1.870. Aeroporto, Trizicieia ao Vaie-MA * cep 03.7Z7-qoo
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo licitatóho poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,

constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet

imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre.

CAPÍTULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Alt. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da

licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem

do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§ 1° - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição

de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora

da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

Avenida Depuiado Cados Meio, n. ̂  ,070, Aeropono, Trtzioeia ao Vaie-MA - CEP 03.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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Art. 9° - Caberá ao licitante interessado em participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional

indicado pela administração pública;

1! - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico via

internet, a proposta e seus anexos:

ili - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os

atos praticados direíamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão:

Comunicar imedíaíamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para que seja procedido imediato bloqueio de acesso;

V

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para

participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de

acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art- 10 - O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao

qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;

il - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

Ili - conduzir a sessão pública na internet:
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

VI - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11* - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

II! “ Determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

Vi - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as

atribuições previstas nos incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12* - Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na

forma eletrônica, será observado o seguinte;
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante, com

indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e clara, vedadas especificações que,
por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou
sua realização;

11 - aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente:

III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das

propostas:

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,

inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas

particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do

contrato e o atendimento das necessidades da administração;

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13° - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair

nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada

preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração

pública.

Art. 14° - Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do

processo licitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário

Oficial do Município de Trizidela do Vaie, Estado do Maranhão.

§1° - O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a

íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a

data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,

será realizado por meio da internet.
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§2° - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos

de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

Art. 16® - O edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do

órgão ou da entidade promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a

realização do pregão.

Art. 17® - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento

de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente

estabelecido será reaberto, exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18° - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licítatório

serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura

da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1° - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§2° - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo

sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art. 19° - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores á data

fixada para abertura da sessão pública.

§1°-A impugnação não possui efeito suspensívo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a

impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida

excepcionai e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3° - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova

data para realização do certame.

CAPITULO VII
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 20® - Após a divulgação do edita! no sítio eletrônico, os licitantes

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

§1° - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da

sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação

exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3® - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento

dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§4® - A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às

sanções previstas neste Decreto.

§5“ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6® - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de

classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que

trata o Capítulo IX.

§7® - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e

para acesso público após o encerramento do envio de lances.

§8® - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários á confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo de que trata o § 2° do art. 32.
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CAPÍTULO VM!

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 21" - A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a

utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1° - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no editai.

Art. 22"

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e

registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 23° - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas

pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro

participarão da etapa de envio de lances.

Art 24° - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e

do valor consignado no registro.

§2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3° - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado peto sistema, observado,

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta.

§4° - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele

que for recebido e registrado primeiro.
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§5° - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os

seguintes modos de disputa:

I  - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

li - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance finai e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art 26“ - No rnodo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do

art. 25, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2° - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1°, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,

nos termos do disposto no § 1*^, o pregoeíro poderá, assessorado pela equipe de

apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do

melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27° - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§1° - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso

de fechamento iminente dos iances e, transcorrido  o período de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§2° - Encerrado o prazo de que trata o § 1°. o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance finai e

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de. no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o

§ 2“. os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que

será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4° - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2°  e § 3°, o sistema

ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§50 - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2^

e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance finai e fechado em até

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após

esta etapa, o disposto no § 4°.

§6° - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance

fechado que atenda às exigências para habilitação, 0 pregoeiro poderá, auxiliado pela

equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  0 reinicio da etapa fechada, nos termos

do disposto no § 5°.

Art. 28” - Na hipótese de 0 sistema eletrônico desconecíar para 0 pregoeiro

no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

Art. 29” - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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Art. 30® - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios

de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3“ da
Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§1° - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

§2° - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,

duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e,

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado

após a negociação de que trata o caput.

Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do

edital, observado o disposto no Capítulo X.

se

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, excíusivamente, a

documentação relativa:
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I - à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;

III - á qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista:

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXiü do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos

incisos i. III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e

em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35® - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que

trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 36® ■ Quando permitida a participação de consórcio de empresas.

serão exigidas:

I - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá ás

condições de liderança estabelecidas no editai e representará as consorciadas

perante a União;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital

por empresa consorciada;

tll - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos

índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas

obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato:
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio

formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso i; e
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do

contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na

mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes

formas conforme determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portai eletrônico que disponibilize a

ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e

com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitante

na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
art. 32.

§10

§2° - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legai

de prova, para fins de habilitação.

§3° - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante

não atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao edital.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação

ou 0 edita! exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exciusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5® - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro

de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total

estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes

Avenida Deputado Carlos Melo. n. i 07q, Aeroporto, irizideia do Vaie-MA - CEP 03.727-000
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,

observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos

termos do disposto no Capítulo X.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das

microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do

disposto no art. 4° do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§6"

§70 - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, 0
licitante será declarado vencedor.

CAPITULO XI

DO RECURSO

Art. 38® - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante 0 prazo

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recorrer.

§1° - As razões do recurso de que trata 0 caput deverão ser apresentadas

no prazo de três dias.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar

suas conírarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do

recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos
seus interesses.

§3“ - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e 0 pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§4° - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos

que não podem ser aproveitados.

CAPITULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente adjudicará 0 objeto e  homologará 0

procedimento licitatórío, nos termos dos artigos anteriores.
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Alt. 40“ - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e

encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a

homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 10.

CAPITULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 41“ - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o

caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 42° - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para

assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no editai.

§r - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será
exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

registro de preços.

§2“ - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e. feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de

que trata o art. 43.
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§3° - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a

fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art 43“ - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de

Trizideía do Vaie, Estado do Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e

no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o

licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços:

tl - não entregar a documentação exigida no edital;

til - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto:

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

Vil - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§1" - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública.

§2° - As sanções serão registradas e devidamente publicadas:

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44® - A autoridade competente para homologar  o procedimento

licitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou

por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Os licitantes não terão direito à indenização emParágrafo único,

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do

contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.
CAPITULO XVII

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45“ - O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, adotará o

sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso í do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso li do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

iil - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do

caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando cabível.

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de

dispensa eletrônica.

§2° - A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica

ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1

§3- - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas

hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPITULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46'" - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e ciara do objeto;
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b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido o edital: e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

)i

Mi - Bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns
termos do inciso II;

nos

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante:

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VIII - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro

habilitado, nos termos do disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos peta

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da

Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,

das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg:
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X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a

realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos

os serviços comuns de engenharia; e
Xí - Termo de referência

técnicos preliminares, que deverá conter:

documento elaborado com base nos estudos

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração

pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das

condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,

vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou

frustrem a competição ou a realização do certame;
2. 0 valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado; e

3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;

a) 0 critério de aceitação do objeto;

b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação
técnica e econômico-financeira, se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata

de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato; e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§1® - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

§2° - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções

específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos

nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento

estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu

desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.
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Art. 48“ - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasíiia-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49° - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório

permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à

execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que

compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 31 DE MARÇO DE 2021.

Deibs.0nWreira Freitas

Prefeito Municipal
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III ● bens e serviços especiais, conforme

definição estabelecida neste decreto.
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA: 24/2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n® 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n° 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4® - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede mundial de
computadores - Internet.

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar
as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal.

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2® - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
0 uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

! ■ planejamento da contratação:
II - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de

§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,
na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

documentos de habilitação:
IV - abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursaí;
VIII - adjudicação; e
IX - homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presenciai nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

§2®

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados
na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios
objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

parâmetros mínimos deos

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
Estudo técnico preliminar, quandose aplica a;

necessário:
II -Termo de referência;
III - Planilha estimativa de despesa;

I ● contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações; e
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membros da equipe de apoio e os licitantes que
participarem do pregão, na forma eietrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eietrônico.

IV - Previsão dos recursos orçamentários
necessários, com a indicação das
exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V ● Autorização de abertura da licitação;
VI - Designação do pregoeiro e da equipe de

rubricas,

§ 1“ - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá peia atribuição de chave de identificação e
de senha pessoai e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do
órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;
X - Documentação exigida e apresentada para

a habilitação;
XI- Proposta de preços do licitante;
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9® - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame;

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;

impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de Remeter, no prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

II
classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for
0 caso;

f) 3 aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

falhas na proposta ou na documentação;
í) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações: IV - Acompanhar as operações no sistema
eietrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida; e
V - Comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso;

XIV - ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório
poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos
para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da
senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10 - O pregão, na forma eletrônica, será
conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe;

A ata da sessão pública será
disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

§ 2“

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8® - A autoridade competente do órgão
ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os

I - coordenar o processo licitatório;
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V - definição das exigências de habilitação,
das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

il - receber, examinar e decidir as

impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

com os requisitos estabelecidos no edital;
V ● dirigir a etapa de lances;
VI - verificar e julgar as condições de

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe
de apoio.

habilitação dos licitantes;
Art. 13® - As designações do pregoeiro e da

equipe de apoio devem recair nos servidores do
Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério
do Chefe do Poder Executivo.

VII - receber, examinar e decidir os recursos,
encaminhando à autoridade competente quando mantiver
sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá
ser integrada preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

Art. 14® - Caberá à equipe de apoio auxiliar o
pregoeiro nas etapas do processo licitatório.

CAPITULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

recurso;

e

XI - encaminhar o processo devidamente
instruído à autoridade superior e propor a homologação.

Ao Chefe do Poder ExecutivoArt. 11®

Municipal cabe;

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema
eletrônico, o credenciamento do pregoeiro e dos
componentes da equipe de apoio;

II ● Indicar o provedor do sistema eletrônico;
III - Determinar a abertura do processo

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
eletrônica, será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do editai no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão.licitatório;

Decidir os recursos contra atos doIV
§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a
sessão pública, a data e hora de sua realização e a
indicação de que o pregão, na forma eletrônica
realizado por meio da internet.

§2® - O prazo fixado para a apresentação das
propostas e dos documentos de habilitação não será
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do edital.

sera

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

houver recurso;
VI - Homologar o resultado da licitação; e
VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder
Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 16® - O edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 12° - Na fase de planejamento da
contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

I  - elaboração de Termo de Referência pelo
órgão requisitante, com indicação do objeto de forma
precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou
frustrem a competição ou sua realização;

II ● aprovação do Termo de Referência pela

Modificações no edital serão
divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18® - Os pedidos de esclarecimentos
referentes ao processo licitatório serão enviados ao
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1“ - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

§6" - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

§2“
Os documentos que compõem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§7“

Art. 19® - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública. Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que
trata o § 2“ do art. 32.

§8“

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§r

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

§2“ - A concessão de efeito suspensivo à
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

Art. 21° - A sessão pública na internet será
aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1“ - Os licitantes poderão participar da
sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

§3“ - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 22° - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da
proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 20° - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

§1" - A etapa de que trata o caput será
encerrada com a abertura da sessão pública. O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Art. 23°

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 24° - Classificadas as propostas, o
pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§3“ - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do editai.

O  licitante será imediatamente
informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.

§1»§4° - A falsidade da declaração de que trata o
§ 4® sujeitará o licitante às sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2“ Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

Art 27” - No modo de disputa aberto e
fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 25, a etapa
de envio de iances da sessão pública terá duração de
quinze minutos.

§3° - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§1® - Encerrado o prazo previsto no caput, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances

iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro. §2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1®, o

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas
nas condições de que trata o § 2°, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento
do prazo.

§5® - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de
lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I  ■ aberto - os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital; ou

os licitantesII - aberto e fechado

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos
§ 2° e § 3®, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2° e § 3°, haverá o reinicio da
etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5°.

Art, 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

Art. 29° - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

No modo de disputa
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

Parágrafo único.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que
trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem
prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1®, 0 pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 7“ da Constituição e no inciso XVIII
do caput do art. 78 da Lei n” 8.666, de 1993.

Art. 30® - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2° do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida
para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35® - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante
vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto
n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

Art. 31® - Os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o
empate, a proposta vencedora será sorteada peio sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas,

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no editai.

§1® - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

Art. 36® - Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

1  ● a comprovação da existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II - a apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio peio somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa
do atendimento aos índices contábeisconsorciada

O instrumento convocatório deverá

estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos compiementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

§2°

definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;

Art. 33® - Encerrada a etapa de negociação
de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

V - a responsabilidade solidária das empresas
consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato;

VI - a obrigatoriedade de liderança por
empresa brasileira no consórcio formado por empresas
brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I:

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e

VII - a constituição e o registro do consórcio
antes da celebração do contrato.

Art. 34® - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação relativa: Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.I -à habilitação jurídica;

II - à qualificação técnica;
III ● à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será
verificada através das seguintes formas conforme
determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da
proposta.

§2'* - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1® - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da
proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2° do art. 32.

§2® - A verificação pelo órgão ou entidade
promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fi ns de habilitação.

§3“ - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor.

§4“ - O acolhimento do recurso importará na
invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO§3“ - Na hipótese de a proposta vencedora

não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

Art. 39® - Decididos os recursos e constatada
a  regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o
procedimento licitatório. nos termos dos artigos anteriores.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao
pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado
no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃONo pregão, na forma eletrônica,

realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§6* - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte será exigida nos termos do disposto no art. 4“ do
Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§5»

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

§7° - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer
licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

Após a homologação, o
adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ala de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1“ - Na assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços, será exigida a comprovação das

Art. 42°

§1® - As razões do recurso de que trata o
caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.
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público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação
não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro
de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habiiitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
0 art. 43.

Parágrafo único. Os licitantes não terão
direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVII
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45° - O Município de Trizidela do Vale,
Estado do Maranhão, adotará o sistema de dispensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses:

§3® - O prazo de validade das propostas será
de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital.

I  - contratação de serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II do
caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

III - aquisição de bens e contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia, nos termos do disposto no inciso III  e seguintes
do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993, quando
cabível.

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de
contratar com o Município de Trizidela do Vale, Estado do
Maranhão, sem prejuízo das muitas previstas em edital e no
contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o
funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.

I - não assinar o contrato ou a ata de registro
de preços;

M - nao entregar a documentação exigida no
§2“ - A obrigatoriedade da utilização do

sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1®.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o art. 3®.

CAPÍTULO XVIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

edital;
ill ● apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto§1® - As sanções descritas no caput também
se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou
com justificativa recusada pela administração pública.

considera-se:

I - Aviso do edital - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do
objeto;As sanções serão registradas e§2®

b) a indicação dos locais, das datas e dos
horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a
sessão pública com a data e o horário de sua realização:

II - Bens e serviços comuns - bens cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado;

devidamente publicadas:

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

A autoridade competente para
homologar o procedimento licitatório de que trata este
Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse

Art. 44°
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. 0 valor estimado do objeto da licitação
demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado: e

III - Bens e serviços especiais - bens que. por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso ll;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência:

3. 0 cronograma físico-financeiro. se
necessário;

a) o critério de aceitação do objeto:
b) os deveres do contratado e do contratante;
c) a relação dos documentos essenciais à

verificação da qualificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

V - Lances intermediários - lances iguais ou
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante:

d) os procedimentos de fiscalização e
gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

e) 0 prazo para execução do contrato: e
f) as sanções previstas de forma objetiva,

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,
recuperação ou ampliação de bem imóvel, realizada por
execução direta ou indireta;

suficiente e clara.
Serviço - atividade ou conjunto de

atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da administração
pública;

VII

§1° - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n°
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado;

VIII §2® - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados
por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47'’ - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá
acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante
da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

Art. 48° - Os horários estabelecidos no edital,

no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia: e

X Art. 49° - As propostas que contenham a
descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais
relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir
normas complementares à execução do presente Decreto,
do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem

documento

elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

XI Termo de referência

a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:
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prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 31
DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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EQUIPE DE GOVERNO

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito(a)

Maria Sônia Silva Abreu

Secretaria de Educação

Thamirys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito oo

Fabiana Meireles do Nascimento
MedeirosMaria Rosilene Silva

Secretaria de Assistência Social Secretaria de Saúdeo
Victor Denner Vasconcelos Fernandes

Secretaria de Finanças

Charles Pierre Galindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
Institucionais

oo
Livio Barroso Maia

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca
Pesca

Alisson Poiinelli Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e
Cidadania

oo
José Francisco Silva

Secretaria de Esportes

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambiente e
Recursos Naturais

o-o
Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura

Francisco das Chagas Melo da Silva

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo oo
Ivanilson Soares de Lima

Controladoria Geral
Enoque de Sá Barreto Filho

Secretaria de Administração oo
Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Geralo
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DECRETO GPM N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, Estado do Maranhão
no uso de suas atribuições legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município e de
acordo com o Art. 30, inciso II e Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e em
observância a Lei Federal n'* 10.520, de 17 de julho de 2002,

DECRETA:

Art. 1® - Fica aprovado, na forma do Anexo 1 de deste Decreto, o
Regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens
e serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do Vale. Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art 2® - Compete a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA estabelecer
normas e orientações complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal
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DECRETO GPM N° 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

ANEXO!

Alt. 1® - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à
licitação na modalidade de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no
âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer que seja o valor estimado.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime deste Decreto, além dos órgãos
da administração municipal direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em que se disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de
propostas de preços escritas e lances verbais.

Art 3° - Os contratos celebrados pelo Município de Trizidela do Vale/MA,
para aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa
Justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1® - Dependerá de regulamentação especifica a utilização de recursos
eletrônicos ou de tecnologia da informação para a realização de licitação na modalidade
Pregão Eletrônico.

§ 2® - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

Art. 4® - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação
objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Art 5® - A licitação na modalidade de Pregão não se aplica às contratações
de obras e serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em
geral, que serão regidas pela legislação geral da Administração,  exceto os que se
enquadra no artigo 1® da Lei 10.520/2002.

Art 6® - Todos quantos participem de licitação na modalidade pregão têm
direito público subjetivo á fie! observância do procedimento estabelecido neste
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Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir  a realização dos trabalhos.

Art. 7° - À autoridade competente designada de acordo com suas atribuições
cabe;

I “ Determinar a abertura de licitação;

!i - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

ill - Decidir os recursos contra os atos do pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato;

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como Pregoeiro o servidor que
tenha realizado capacitação específica para exercer a atribuição.

Alt. 8® - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras;

I - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento, devendo estar refletida no tremo de
referência;

I! - O termo de referência é o documento que deverá conter elementos
capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento
detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

III - A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador
de despesa ou, ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da Administração,
deverá; definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma ciara,
concisa e objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo requisitante. em
conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios de aceitação das propostas,
as exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e
as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições
essenciais para o fornecimento; e designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos trabalhos do pregão e a sua equipe
de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada um dos atos especificados no
inciso anterior e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso. elaborados pela Administração.
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V ■“ Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os
prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos
de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo em planilhas e preços unitários
náo constitui um dos elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame. Ficará a critério do Pregoeiro,
no caso concreto, a avaliação da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento
no edital ou de informar, no ato convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os
meios para obtê-lo.

Art 9® - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - A elaboração do Edital e respectivos anexos;

11 - O credenciamento dos interessados;

O recebimento dos envelopes das propostas de preços e dalii
documentação de habilitação;

A abertura dos envelopes das propostas de preços,  o seu exame e aIV
classificação dos proponentes;

V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da
proposta ou do lance de menor preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor preço;

VII - A elaboração de ata;

VIII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

X ~ O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a
adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e a contratação.

ArL 10® - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente
pertencentes ao quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11° - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras;

l - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso: Diário Oficial do Estado do Maranhão; Diário Oficial do Município; Diário Oficial da
União, quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com recursos fedeis;
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Jornal de circulação regional ou estadual; Portal eletrônico da Prefeitura; Quadro de
avisos da Prefeitura;

II - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficiente e clara do
objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou
obtida à íntegra do editai, e o local onde será realizada a sessão pública do pregão;

III - O edital fixará prazo náo inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da
publicação do aviso, para os interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia. hora e local designados no edital, será realizada sessão pública
para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o
interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de
propostas e apara a prática de todos os demais atos Inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados,  a proposta de preços e a
documentação de habilitação;

VI - O pregoeiro procederá á abertura dos envelopes contendo as propostas
de preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 (dez) por cento,
relativamente á de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo. 03 (três) propostas escritas
de preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus autores participem dos
lances verbais, quaisquer que sejam os preços à etapa de apresentação de lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances
verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes;

VIII

IX - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada
de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção
do último preço apresentando pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

XI - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

Página 5 de 10



CPL-ÍRI2IDEIADOVAL6

PR0C.ÍÍ2£lÍüq1._/2üXI
FlS.

RUB.

eSTADO DO MARANHAO
PREFIÍITÜRA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ /V" 01.558.070/0001-22

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamente a respeito;

Sendo aceitável proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias;

XIII

XIV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo á habilitação do proponente, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI, XII  e XV, o pregoeiro poderá
negociar direíamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da
sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03(trés) dias úteis;

XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

XX - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

XXI - Como condição para celebração do contrato,  o licitante vencedor
deverá manter as mesmas condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente,  sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

Se o licitante vencedor recusa-se a assinar o contrato,
injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXII;

XXilI

O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias. seXXIV
outro não estiver fixado no edital;
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Alt. 12® - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o
Edital do pregão.

§ 1® - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas;

§ 2® - Acolhida a petição contra o Editai, será designada nova data para
realização do certame;

Art 13° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação necessária prevista na legislação geral para a Administração, relativa à:

I “ Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e trabalhista;

iil - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V “ Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição e na
Lei Federal n®9.854, de 27 de outubro de 1999.

Art 14-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Art 15 - É vedada a exigência de:

I - Garantia de proposta;

Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação noil

certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento
do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de
utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor
juramentado.
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Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado
no País. com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judiciaimente por seus atos. juntando os instrumentos de mandato com os documentos
de habilitação.

Art 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular
de constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá atender as
condições de liderança estipulada no editai e será a representante das consorciadas
perante o Município de Trizidela do Vale/MA;

ii - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no edital,

ill - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas:

IV - Para fins de qualificação econômico financeira, cada uma das empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital:

V “ As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação,
de mais de um consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá,
obrigatoriamente, à empresa brasileira observado  o disposto no inciso I deste artigo.

Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a
constituição e o registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

Art 18 - A autoridade competente para determinar  a contratação poderá
revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente  e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1 ® - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato;

§ 2® - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato;
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Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de
recursos orçamentários para pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

Art. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA providenciará a publicação, na
imprensa oficial, do extrato dos contratos celebrados pela administração até o 5° {quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias
daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que seu ônus, com indicação da
modalidade de licitação e de seu número de referência.

O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará oParágrafo Unico
servidor responsável à sanção administrativa.

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual
oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - Justificativa da contratação;

li - Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento
estimativo de custos e cronograma físico financeiro de desembolso se for o caso;

III-Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas
rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

VII - Parecer juridico;

VIII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o

X - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que as instruírem;

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro
dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos
interpostos; e

IX
caso:

XII - Comprovantes da publicação do aviso de edital, do resultado da
licitação, do extrato do contrato e dos demais atos relativos à publicidade do certame,
conforme o caso;
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Art 22 - Revoga-se o Decreto n° 024/2013 de 04 de abril de 2013,

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelaArt. 23

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE (MA), EM 16 DE
AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal
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serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de
licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a
garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a
compra mais econômica, segura e eficiente.

§ 1* - Dependerá de regulamentação específica a
utilização de recursos eletrônicos ou de tecnologia da
informação para a realização de licitação na modalidade Pregão
Eletrônico.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
DECRETO GPM N® 028/2019

DECRETO GPM N« 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação
denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.

§ 2“ - Consideram-se bens e serviços comuns
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações
usuais praticadas no mercado.

Art. 4“ - A licitação na modalidade de pregão é

juridicamente condicionada aos princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo bem assim
aos princípios correlatos da celeridade, finalidade,
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço,
seletividade e comparação objetiva das propostas.

Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da
licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE, Estado do Maranhão no uso de suas atribuições

legais, outorgadas pela Lei Orgânica do Município  e de
acordo com o Art. 30, inciso I I e Art. 37, inciso XXI, da

Constituição Federal e em observância a Lei Federal n®
10.520, de17de julho de 2002,

DECRETA:

Art. V - Fica aprovado, na forma do Anexo I
de deste Decreto, o Regulamento para a modalidade de
licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns, no âmbito do Município de Trizidela do
Vale, Estado Maranhão.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou

indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art. 2“ - Compete a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA estabelecer normas e orientações

complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.

Art. 3® - Este Decreto entra vigor na data de

Art. 5® - A licitação na modalidade de Pregão não

se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia,
bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que
serão regidas pela legislação geral da Administração, exceto os
que se enquadra no artigo 1® da Lei 10.520/2002.

Art. 6® - Todos quantos participem de licitação na
modalidade pregão têm direito público subjetivo à fiel
observância do procedimento estabelecido neste Regulamento,
podendo qualquer interessado acompanhar o
desenvolvimento, desde que não interfira de modo  a perturbar
ou impedir a realização dos trabalhos.

Art. 7® - À autoridade competente designada de

acordo com suas atribuições cabe;

1 - Determinar a abertura de licitação;

II - Designar o pregoeiro e os componentes da

seu

sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal.

DECRETO GPM N® 028/2019, DE 16 DE AGOSTO DE 2019.

equipe de apoio;
ANEXO I

lll - Decidir os recursos contra os atos do
Art. 1® - Este Regulamento estabelece normas

e procedimentos relativos à licitação na modalidade de
pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,
no âmbito do Município de Trizidela do Vale/MA, qualquer
que seja o valor estimado.

pregoeiro;

IV - Homologar o resultado da licitação e
promover a celebração do contrato;

Parágrafo Único - Somente poderá atuar como
Pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica
para exercer a atribuição.

Parágrafo Único - Subordinam-se ao regime
deste Decreto, além dos órgãos da administração municipal
direta, os fundos e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de Trizidela do Vale/MA.

Art. 2® - Pregão é modalidade de licitação em
que se disputa pelo fornecimento de bens ou serviços
comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de
preços escritas e lances verbais.

Art. 8® - A fase preparatória do pregão observará
as seguintes regras:

I - A definição do objeto deverá ser precisa,
suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a

competição ou a realização do fornecimento, devendo estar
refletida no tremo de referência;Os contratos celebrados pelo

Município de Trizidela do Vale/MA, para aquisição de bens e

Art. 3®

www.trlzldeladovale.ma.gov.br/dom
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11-0 termo de referência é o documento que
deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do
custo peia Administração, diante de orçamento detalhado,
considerando os preços praticados no mercado, a definição
dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de
execução do contrato:

IX - O recebimento, o exame e a decisão sobre
recursos; e

X - O encaminhamento do processo devidamente
instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à
homologação e a contratação.

Art. 10° - A equipe de apoio deverá ser integrada
em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou
emprego da Administração, preferencialmente pertencentes ao
quadro permanente da Administração Municipal, para prestar a
necessária assistência ao pregoeiro.

Art. 11" - A fase externa do pregão será iniciada
com a convocação dos interessados e observará as seguintes
regras:

A autoridade competente ou, por
delegação de competência, o ordenador de despesa ou,
ainda, o agente encarregado da compra no âmbito da
Administração, deverá: definir o objeto do certame e o seu
valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e
objetiva, de acordo com o termo de referência elaborado pelo
requisitante, em conjunto com a área de compras,
obedecidas as especificações praticadas no mercado;
justificar a necessidade da aquisição; estabelecer os critérios
de aceitação das propostas, as exigências de habilitação, as
sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das
demais condições essenciais para o fornecimento; e
designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade
promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos
trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio.

IV - Constarão dos autos a motivação da cada
um dos atos especificados no inciso anterior e os
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem
apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma
físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados
pela Administração.

III

I - A convocação dos interessados será efetuada
por meio de publicação de aviso: Diário Oficial do Estado do
Maranhão: Diário Oficial do Município: Diário Oficial da União,
quando se tratar de objeto financiado no todo em parte com
recursos federais; Jornal de circulação regional ou estadual:
Portal eletrônico da Prefeitura; Quadro de avisos da Prefeitura;

li - Do edital e do aviso constarão definição
precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dos
locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida à íntegra
do edital, e o local onde será realizada a sessão pública do
pregão;

lll - O edital fixará prazo não inferior a 08 (oito)
dias úteis, contados da publicação do aviso, para os
interessados prepararem suas propostas;

IV - No dia, hora e local designados no edital,
será realizada sessão pública para recebimento das propostas
e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou
seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,
comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes
para formulação de propostas e apara a prática de todos os
demais atos inerentes ao certame;

V - Aberta a sessão, os interessados ou seus
representantes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes
separados, a proposta de preços e a documentação de
habilitação;

V - Para julgamento, será adotado o critério de
menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.

Parágrafo Único - O orçamento estimativo
em planilhas e preços unitários não constitui um dos
elementos obrigatórios do edital, devendo estar inserido
obrigatoriamente no bojo do processo relativo ao certame.
Ficará a critério do Pregoeiro, no caso concreto,  a avaliação
da oportunidade e conveniência de incluir esse orçamento no
edital ou de informar, no ato convocatório, a sua
disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-lo.

Art. 9“ - As atribuições do pregoeiro incluem:

I - A elaboração do Edital e respectivos VI - O pregoeiro procederá à abertura dos
envelopes contendo as propostas de preços e classificará o
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em
até 10 (dez) por cento, relativamente à de menor preço;

VII - Quando não forem verificadas, no mínimo,

03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas
no inciso anterior, o pregoeiro classificará as melhores
propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços à etapa de apresentação de lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

VIII - Em seguida, será dado início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos proponentes, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes:

anexos:

II - O credenciamento dos interessados:

lll - O recebimento dos envelopes das
propostas de preços e da documentação de habilitação;

IV - A abertura dos envelopes das propostas
de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes:

V - A condução dos procedimentos relativos
aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço;

VI - A adjudicação da proposta de menor
preço:

VII - A elaboração de ata;
IX - O pregoeiro convidará individualmente os

licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentarVIII - A condução dos trabalhos da equipe de
apoio;

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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XXlll - Se o licitante vencedor recusa-se a assinar
o  contrato, injustificadamente, será aplicada a regra
estabelecida no inciso XXII;

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

X - A desistência em apresentar lance verbal,
quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do
último preço apresentando pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

XXIV - O prazo de validade das propostas será
de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital;

Art. 12“ - Até 02 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá
solicitar esclarecimentos, providências oi impugnar o Edital do
pregão.

XI - Caso não se realizem lances verbais, será
verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preço e o valor estimado para a contratação:

§ 1“ - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

§ 2* - Acolhida a petição contra o Editai, será
designada nova data para realização do certame;

Art. 13® - Para habilitação dos licitantes, será
exigida, exclusivamente, a documentação necessária prevista
na legislação geral para a Administração, relativa à:

XII - Declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a
aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto e
valor, decidindo motivadamente a respeito;

XIII - Sendo aceitável proposta de menor
preço, será aberto o envelope contendo a documentação de
habilitação do licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias; I-Habilitação jurídica;

II - Regularidade fiscal e trabalhista;

III - Qualificação técnica;

IV - Qualificação econômica financeira;

V - Cumprimento do disposto no inciso XXXilI do
art. 7® da Constituição e na Lei Federal n°9.854, de 27 de
outubro de 1999.

Constatado o atendimento das
exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XV - Se a oferta não for aceitável ou se a
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro
examinará a oferta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto do certame;

XIV

Art. 14-0 licitante que ensejar o retardamento
da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, peio prazo
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

XVI - Nas situações previstas nos incisos XI,
XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVII - A manifestação da intenção de interpor
recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da
síntese das suas razões, podendo os interessados juntar
memoriais no prazo de 03(três) dias úteis;

Art. 15 - É vedada a exigência de:XVIII - O recurso contra decisão do pregoeiro
não terá efeito suspensivo;

l - Garantia de proposta;
XIX - O acolhimento de recurso importará a

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

II - Aquisição do edital pelos licitantes, como
condição para participação no certame, e;

III - Pagamento de taxas e emolumentos, salvo
os referentes a fornecimento do edital, que não serão superiores
ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização
de recursos de tecnologia da informação, quando for o caso.

Art. 16 - Quando permitida a participação de
empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por
tradutor juramentado.

XX - Decididos os recursos e constatada a
regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente homologará a adjudicação para determinar a
contratação;

XXI - Como condição para ceiebração do
contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas
condições de habilitação;

XXII - Quando o proponente vencedor não
apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato,
será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, para celebrar o contrato, e assim
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observando o disposto nos incisos XV e XVI deste
artigo;

Parágrafo Único - O licitante deverá ter
procurador residente e domiciliado no País, com poderes para
receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de
mandato com os documentos de habilitação.

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom
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Parágrafo Único - O descumprimento do
disposto neste artigo sujeitará o servidor responsável à sanção
administrativa.

Art. 17 - Quando permitida a participação de
empresas reunidas em consórcio, serão observadas as
seguintes normas:

Art. 21 - Os atos essenciais do pregão, inclusive
os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados ou
juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente,
compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

l - Deverá ser comprovada a existência de
compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que deverá
atender as condições de liderança estipulada no edital e será
a representante das consorciadas perante o Município de
Trizidela do Vale/MA; I - Justificativa da contratação;

II - Termo de referência, contendo descrição
detaihada do objeto, orçamento estimativo de custos e
cronograma físico Ánanceiro de desembolso se for  o caso;

Cada empresa consorciada deverá
apresentar a documentação de habilitação exigida no edital.

II

III - A capacidade técnica do consórcio será
representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

III - Planilhas de custo;

IV - Garantia de reserva orçamentária, com a
indicação das respectivas rubricas;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e equipe de apoio;

IV - Para fins de quaiificação econômico
financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital;

V - As empresas consorciadas não poderão
participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
isoladamente: VII-Parecer jurídico;

VIII - Edital e respectivos anexos;

IX - Minuta do termo de contrato ou instrumento

equivalente, conforme o caso;
X - Originais das propostas escritas, da

documentação de habilitação analisada e dos documentos que
as instruírem:

As empresas consorciadas serão
solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio
nas fases de licitação e durante a vigência do contrato: e;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e
estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à
empresa brasileira observado o disposto no inciso  I deste
artigo.

Vi

XI - Ata da sessão do pregão, contendo, sem
prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das
propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de
classificação, da análise da documentação exigida para
habilitação e dos recursos interpostos; e

XII - Comprovantes da publicação do aviso de
editai, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos
demais atos relativos à publicidade do certame, conforme o
caso;

Parágrafo Único - Antes da celebração do
contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro de
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
deste artigo.

Art. 18 - A autoridade competente para
determinar a contratação poderá revogar a licitação em face
de razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por
ilegalidade, de ofícios ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

Art. 22 - Revoga-se o Decreto n® 024/2013 de 04
de abril de 2013.

§ 1“ - A anulação do procedimento licitatório
Art. 23 - Os casos omissos neste Reguiamento

resoividos pela Prefeitura Municipal de Trizidela do
induz à do contrato;

serão
Vale/MA.§ 2® - Os licitantes não terão direito à

indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE (MA), EM 16 DE AGOSTO DE 2019.

Art. 19 - Nenhum contrato será celebrado sem

a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para
pagamentos dos encargos, dele decorrentes, no exercício
financeiro em curso.

CHARLES FREDERICK MAIA FERNANDES

Prefeito Municipal.

Art. 20-0 Município de Trizidela do Vale/MA
providenciará a publicação, na imprensa oficial, do extrato
dos contratos celebrados pela administração até o 5® (quinto)
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, qualquer que seja
seu valor, ainda que seu ônus, com indicação da modalidade
de licitação e de seu número de referência.
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